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Apresentação

A ideia de escrever este livro e documentar todo o processo de concepção do projeto do
Parque Viva a Ciência surgiu no final da gestão do Prof. Alvaro Toubes Prata como Reitor da
UFSC, durante a qual eu fui Pró-Reitora de Pesquisa e Extensão e o Nelson foi Diretor de
Projetos de Extensão.

Num dos últimos dias do seu mandato, o Reitor me chamou para dizer que gostaria de
escrever um relato dos principais acontecimentos ligados à UFSC nos últimos anos e me
perguntou se eu tinha ideia de escrever algo sobre a administração conjunta da Pesquisa e da
Extensão, uma pergunta que vários Pró-Reitores, tanto de Pesquisa quanto de Extensão, já
tinham me feito. Respondi que estava selecionando material para fazer isso e imaginei que
ele me pedisse para que meu material fizesse parte  do livro que ele estava pensando em
organizar. No entanto, para minha surpresa, ele disse que gostaria que eu escrevesse sobre o
Parque Viva a Ciência.

O material estava razoavelmente bem organizado e comecei a fazer isso aos poucos, nos
finais de tarde,  depois de longos  dias dedicados apenas à física,  a  rainha das  ciências...
Comecei, então, a sentir necessidade de dividir o que estava escrevendo com o Nelson e de
pedir  apoio  para  lembrar  certos  acontecimentos  e  recuperar  documentos  antigos.  Ficou
rapidamente evidente que ele também deveria ser autor do texto, da mesma forma que tinha
sido coordenador do projeto. A redação do conteúdo passou a ser feita a quatro mãos e tomou
uma dimensão tão grande que se transformou neste livro.

No decorrer da leitura ficará claro que o objetivo do projeto Parque Viva a Ciência é
fazer  divulgação  científica  de  qualidade,  aliada  ao  processo  de  educação  não  formal  de
crianças em idade escolar, de educação continuada de professores de ciências básicas, sendo
também uma contribuição para a cidadania científica dos catarinenses. O esforço enorme que
fizemos para obter um local adequado para executar o projeto justifica-se apenas se essas
ações puderem ser  realizadas.  Do  contrário,  a  ocupação espacial  de uma  área nobre em
Florianópolis tornar-se-á apenas mais um capítulo da desorganizada ocupação imobiliária da
ilha.

Cabe ainda mencionar que, apesar de todo o apoio que até o momento conseguimos de
órgãos  de  fomento  (CNPq,  FINEP  e  FAPESC),  do  Ministério  de  Ciência,  Tecnologia  e
Inovação e de vários setores públicos, realizar pesquisa em física nuclear e de hádrons, minha
área de formação original, tem se mostrado infinitamente mais fácil do que fazer divulgação
científica. Num momento onde se discutem os problemas da educação brasileira em tantos
fóruns diferentes, considero essa realidade muito preocupante.

Débora
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Apresentação

Escrever esse livro, assim como participar da construção do Parque Viva a Ciência, foi
uma experiência excepcional, tanto pelo significado quanto pelo processo.

Quanto  ao  significado,  ficará  claro  ao  longo  do  livro:  a  realização  de  ações  de
divulgação  científica e  a  construção de  espaços  e  ações  como essa  é  mais  do que  uma
atividade profissional, é um objetivo de vida.

Já o processo merece um comentário específico. Trabalhar com a Débora é ao mesmo
tempo um pouco estressante e muito gratificante. Estressante porque ela pensa, planeja e quer
fazer tudo o mais rápido possível, perfeitamente e, se possível, já. E mais: além de mandar
bem, trabalha bem e muito,  o que serve de exemplo e pressão. Ver o resultado, e logo, é
muito gratificante. Se depender dela, a coisa sai. Sai bonita e sai rápido. E foi assim que vivi
o processo de escritura desse livro.

No início eu só ouvia os seus comentários: "às 17:30 o despertador do celular toca e
trabalho no livro um pouquinho...".  Um belo dia ela comentou sobre as dificuldades que
estava tendo para gerenciar um arquivo gigante, com muitas imagens, com aquele editor de
textos que todos conhecem. Ofereci-me para reorganizar o conjunto em HTML/CSS. Li o
que  ela  havia  escrito  e  não  resisti  a  dar  uns  pitacos.  Conversa  vai,  conversa  vem,  à
preocupação inicial, que era construir um relato documentado sobre o Parque, resolvemos
incluir também alguns aspectos mais acadêmicos, particularmente nos anexos. Com o tempo,
nos  reuníamos  quase  diariamente  (raramente  mais  que  10  minutos!)  para  dar
encaminhamentos ao livro.

A Débora planejou todo o livro, redigindo o esqueleto fundamental do texto, a partir de
uma base documental primorosamente organizada ao longo de anos. De minha parte, inclui
contribuições pontuais, identificadas ao longo do texto e, nos anexos, outros produtos do meu
envolvimento  no  projeto  do  Parque  (elaboração  dos  painéis  explicativos,  do  projeto  da
maquete gigante e da minuta de edital para os equipamentos interativos no lote sul), além de
cuidar da digitalização dos documentos e organização editorial do conjunto. Nesta função,
tive a oportunidade de ver consolidado, ainda que com algumas lacunas, todo o trabalho que
realizamos  e  os  resultados  que  obtivemos  ao  longo  desses  anos,  apesar  de  todas  as
dificuldades.

Nelson
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O VALIOSO TEMPO DOS MADUROS

Contei meus anos e descobri que terei menos tempo para viver daqui para a
frente do que já vivi até agora.
Tenho muito mais passado do que futuro.
Sinto-me como aquele menino que recebeu uma bacia de cerejas.
As primeiras, ele chupou displicente, mas percebendo que faltam poucas, rói
o caroço.
Já não tenho tempo para lidar com mediocridades.
Não quero estar em reuniões onde desfilam egos inflamados.
Inquieto-me com invejosos tentando destruir quem eles admiram, cobiçando
seus lugares, talentos e sorte.
Já  não  tenho  tempo  para  conversas  intermináveis,  para  discutir  assuntos
inúteis sobre vidas alheias que nem fazem parte da minha.
Já não tenho tempo para administrar melindres de pessoas, que apesar da
idade cronológica, são imaturos.
Detesto fazer acareação de desafectos que brigaram pelo majestoso cargo de
secretário-geral do coral.
"As  pessoas  não  debatem  conteúdos,  apenas  os  rótulos".  Meu  tempo
tornou-se escasso para debater rótulos, quero a essência,  minha alma tem
pressa...
Sem muitas cerejas na bacia,  quero viver ao lado de gente humana, muito
humana; que sabe rir de seus tropeços, não se encanta com triunfos, não se
considera eleita antes da hora, não foge de sua mortalidade,
Caminhar perto de coisas e pessoas de verdade,
O essencial faz a vida valer a pena.
E para mim, basta o essencial!

Ricardo Gondim
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O TEMPO

A vida é o dever que nós trouxemos para fazer em casa.
Quando se vê, já são seis horas!
Quando de vê, já é sexta-feira!
Quando se vê, já é Natal...
Quando se vê, já terminou o ano...
Quando se vê perdemos o amor da nossa vida.
Quando se vê passaram 50 anos!
Agora é tarde demais para ser reprovado...
Se me fosse dado um dia, outra oportunidade, eu nem olhava o relógio.
Seguiria sempre em frente e iria jogando pelo caminho a casca dourada e
inútil das horas...
Seguraria o amor que está a minha frente e diria que eu o amo...
E tem mais: não deixe de fazer algo de que gosta devido à falta de tempo.
Não deixe de ter pessoas ao seu lado por puro medo de ser feliz.
A  única  falta  que  terá  será  a  desse  tempo  que,  infelizmente,  nunca  mais
voltará.

Mário Quintana

Success  is  the  ability  to  go  from  one  failure  to  another  with  no  loss  of
enthusiasm.

Sir Winston Churchill
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A importância da educação não formal

Salienta-se  a  todo  instante,  nos  discursos  políticos  e  na  mídia,  a  necessidade  de
formação  de  um  número  crescente  de  cientistas  e  engenheiros  que  venham a  suprir  as
demandas de uma sociedade cada vez mais tecnológica. Infelizmente, a realidade brasileira
está muito distante de atingir o objetivo pelas mais diversas razões, sendo a primeira delas
relacionada à má formação em geral dos nossos estudantes nos ensinos fundamental e médio,
mas exacerbadamente má em matemática e ciências. O problema do fraco ensino brasileiro,
principalmente nas escolas públicas,  é  conhecido por todos,  suas causas são óbvias e,  ao
menos parte da solução, também é conhecida. Infelizmente, passam-se os anos, as décadas, e
nada de concreto parece ser feito. Enquanto em países asiáticos tem-se dado uma ênfase
muito grande à formação estudantil nessas áreas [1],  no Brasil  ainda há muitos casos de
professores de português ensinando matemática e professores de biologia ministrando aulas
de física [2].

Um dos resultados desse quadro reflete-se nos quase 70% dos estudantes brasileiros no
ensino  superior  que  se  dedicam  às  áreas  das  humanidades  e  sociais,  como  direito  e
administração  de  empresas,  apesar  do  interesse  pelas  engenharias  ter  crescido
substancialmente nos últimos anos. Uma pesquisa publicada na Revista Fapesp [3] mostrou
que apenas 2,7% dos estudantes latino-americanos do ensino médio, com idades entre 15 e
19 anos,  têm algum interesse em seguir carreiras nas áreas de engenharia ou de ciências
naturais e 78% deles alegam que as ciências exatas são muito difíceis.

Um outro ponto sempre mencionado nos mais variados estudos,  indica que há uma
enorme defasagem entre o número de professores de física necessários nas salas de aula do
ensino médio e os que se habilitam e assumem a função de professores.  De acordo com
dados do próprio Ministério da Educação, corroborados por estudos da CAPES [4], o fato
dos professores que lecionam física não serem licenciados em física, é um dos principais
fatores relacionados à enorme carência de conteúdo na matéria e à desinformação sobre o
papel da física no mundo contemporâneo. Segundo esse estudo, "o professor, na melhor das
hipóteses, será um transmissor mecânico dos conteúdos de apostilas e livros-textos, o que
cria  desinteresse  do  aluno  pela  matéria.  De  mais  a  mais,  porque  não  teve  a  formação
adequada, o professor terá dificuldade em mostrar para o aluno a importância da física em
outras áreas do conhecimento e as implicações sociais da ciência – por exemplo, a relação da
ciência com a tecnologia". Ainda, segundo o mesmo texto, ações enérgicas são necessárias
para aumentar o número de licenciados em física e matemática. Pois eu vou mais além: não
basta formar licenciados em física, é fundamental mantê-los nas salas de aula e, para isso,
duas estratégias são necessárias: formá-los com motivação para transmitir conhecimento de
forma  objetiva  e,  se  possível,  divertida,  e  remunerá-los  com salários  adequados  para  o
trabalho que vão executar. É importantíssimo frisar que o curso de física está entre os mais
difíceis da academia e forma profissionais talhados para resolver os mais variados problemas
práticos. Ouso sugerir ações afirmativas salariais especificamente para professores de física e
de matemática. Caso isso não ocorra, os licenciados continuarão integrando o mercado de
trabalho  como bancários,  gerentes  de  supermercado,  analistas  de  sistemas,  auditores  da
Receita  Federal  e  em  outros  cargos  que  oferecem  salários  compatíveis  com  suas
potencialidades.  É  fundamental  que  o  seu  papel  social  seja  tão  reconhecido  como  o
desempenhado por outros profissionais, como médicos, advogados e engenheiros.

Por  outro  lado,  estudos  sobre  o  aprendizado  das  ciências  nos  Estados  Unidos  [5]
mostram que a suposição de que ela é adquirida primordialmente nas escolas é errônea. O
mesmo estudo aponta  museus,  espaços  de  ciência,  parques nacionais e  jardins  botânicos
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como os principais motivadores para esse aprendizado, uma vez que são procurados, não
apenas  para  momentos  de  relaxamento  e  diversão,  como  também  para  satisfação  da
curiosidade intelectual. Esses mesmos espaços devem ser usados para instigar as pessoas, e
particularmente as crianças e  adolescentes,  a  pensar  sobre ciência de  um modo lúdico e
divertido e aproximá-las das ciências exatas.

Outro artigo publicado na revista FAPESP [6] aponta as deficiências dos nossos alunos
do  ensino  médio  na  prova  de  ciências  do  PISA  (Program  for  International  Student
Assessment) e correlaciona parte da falta do saber científico ao baixo número de visitas a
espaços e museus de ciência no país. O número de visitantes nos espaços existentes é baixo,
mas o número de espaços a serem visitados é ainda mais restrito. Na Austrália, onde morei
durante o ano de 2005, visitas a museus de ciência faziam parte do cotidiano das escolas.
Despertar o interesse de estudantes para as ciências e para a matemática é fortalecer o futuro
do país,  que tanto precisa de engenheiros  e  de cientistas.  Esses  profissionais não podem
continuar saindo apenas das classes mais abastadas da população.

Por Nelson Canzian:

Penso que a ciência é o maior e mais importante patrimônio da humanidade. São
milhões de pessoas e milhares de anos de construção, com muitos erros, é certo, mas
com critérios e metodologias que mais cedo ou mais tarde os corrigem. Esse enorme
edifício de ideias nos permite compreender a evolução da vida, construir chips que
realizam bilhões de cálculos por segundo, observar o funcionamento do cérebro em
uma ressonância magnética e  cada vez  mais melhorar e  estender  a  vida de toda a
população do planeta com fertilizantes, remédios e vacinas. Está fora do meu controle
não trabalhar para tentar sensibilizar as pessoas para esse maravilhoso patrimônio.

Mas não é só isso. Assim como a apreciação da música, do teatro, do cinema e
das  artes plásticas,  a  apreciação do conhecimento científico também pode ser  uma
fonte de prazer e de possibilidades de ampliação de horizontes emocionais. Se obtemos
prazer e temos despertadas emoções ao apreciar uma sinfonia de Beethoven ou um
quadro de Portinari, porque não pode ocorrer o mesmo ao apreciarmos detalhes de
fenômenos eletromagnéticos ou do funcionamento do cérebro? Isso acontece comigo,
e acho muito bom, o que me faz pensar que pode acontecer e ser bom para outros.

As teorias científicas, da física à antropologia, e os meandros das tecnologias, da
culinária  às  viagens  espaciais,  assim  como  obras  de  arte,  são  formadas  de  uma
infinidade de elementos ligados por relações sutis, e quanto mais os percebemos, mais
podemos  tirar  deles.  Mas  como acontece  com as  artes,  é  preciso saber  ouvir,  ver,
apreciar.  Isso requer exposição e treinamento. Fazer divulgação científica,  em certo
sentido, é fazer algo semelhante ao que os artistas chamam de "formação de público":
expor as pessoas a este tipo de conhecimento, acostumá-las a ele em diferentes formas
e contextos, e sugerir como pode ser fonte de satisfação intelectual e emocional.

11



2004: Nasce uma ideia

Florianópolis é uma cidade lindíssima, com um povo gentil e hospitaleiro e, portanto,
possui uma vocação turística inquestionável. Talvez, por conta dessas características, a vida
cultural  da  cidade  sempre  esteve  relegada  a  segundo  (ou  terceiro,...  ou  último)  plano.
Imagino que  o fato da  população  dispor  de  lazer  gratuito  (praias)  e  dos  governantes  se
preocuparem pouco com cultura, fez de Florianópolis uma cidade com alternativas raras de
entretenimento cultural. Até a inauguração do Beira-mar Shopping, em 1993, havia apenas
uma precária  sala  de  cinema no  Centro Integrado de  Cultura,  o  CIC.  UMA! Para  ir  ao
cinema, era necessário ir até a cidade vizinha.

Museus, então... há poucos e pouco ou nada valorizados. Museu de ciências? Isso talvez
seja visto como luxo cultural desnecessário. Mas é sobre a criação de um centro interativo de
ciências,  a  concepção  da  ideia  e  todos  os  esforços  envidados  nos  últimos  8  anos  para
transformar essa ideia em realidade, que vou escrever.

Em algum momento durante o ano de 2004, numa das fantásticas aulas de ginástica do
Prof. Cidemar, na ELASE, a coordenadora do planetário da UFSC, servidora Edna Maria
Esteves da Silva, perguntou-me sobre a possibilidade de eu escrever um projeto para solicitar
um novo projetor para o planetário, já que ela não se sentia capaz de fazer isso sozinha e eu
tinha um currículo consolidado e atuava em uma área correlata,  o  que me  possibilitaria
escrever e submeter um projeto competitivo. Começaram então, uma parceria e uma ideia
que  muito  cresceram  com  o  passar  do  tempo.  De  planetário  melhorado,  pensei  em
equipamentos científicos de grande porte instalados ao ar livre, nos moldes de alguns espaços
que eu conhecia, como o Exploratório de Coimbra, cidade que abriga uma Universidade onde
tenho ido trabalhar anualmente desde 1998. Chegamos, então, à ideia de museu (ou parque)
de ciências ao ar livre. Já ouvi de várias pessoas um provérbio africano que diz que para ir
rápido,  devemos  ir  sozinhos,  mas  para  ir  longe,  precisamos  ir  acompanhados.  Fomos
procurar companhia qualificada para a empreitada.  A primeira pessoa que consultei foi o
Prof. Nelson Canzian da Silva, que já se envolvia com projetos de divulgação científica no
Departamento de Física, como o Baú de Ciências e o LABIDEX, que imediatamente aderiu à
ideia e trouxe com ele a Profa. Dilma de Oliveira, do Departamento de Química, responsável
por outro projeto de divulgação, o QUIMIDEX.

Com poucas semanas de discussão, já tínhamos definido o óbvio: Florianópolis merece
um espaço público de divulgação científica acoplada ao lazer e à formação de estudantes e de
professores  para  preencher  essa  lacuna  catarinense.  Em  praticamente  todas  as  capitais
brasileiras,  existem  museus  e  parques  de  ciência.  Muitas  cidades  do  mesmo  porte  que
Florianópolis,  embora  não sejam capitais,  são providas  deste  tipo de  espaço.  Em países
econômica e socialmente mais desenvolvidos, os encontramos em cidades muito menores, e
estes espaços exercem um forte papel na educação não formal dos cidadãos.

Pensamos então, em duas estratégias: procuramos a administração central da UFSC para
pedir apoio logístico à proposta e enviamos uma quantidade enorme de e-mails perguntando
se havia interesse de participação de outros docentes e servidores e com que ideias poderiam
colaborar.  A  primeira  estratégia  surtiu  resultados  imediatos  e  a  segunda  foi  trágica.  Na
administração central, procuramos as pró-reitoras de Extensão e de Pesquisa. A Pró-Reitora
de  extensão nos  ofereceu  uma sala  na Pró-Reitoria  de  Cultura  e  Extensão (PRCE) para
reuniões,  mas  a Pró-Reitora de Pesquisa,  a  Profa.  Thereza Christina Monteiro de  Lima,
interessou-se e engajou-se de tal forma no projeto que está nele até hoje. Em reuniões com o
presidente  da  SBPC (Sociedade  Brasileira  para  o  Progresso  da  Ciência),  conseguiu  que
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escrevêssemos  um  projeto  para  a  FINEP  (Financiadora  de  Estudos  e  Projetos,  órgão
executivo do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação), que viria a financiar o nosso
"parque embrionário", no entorno do Planetário, e que nos deu gás para acreditar em algo
maior. Quanto à consulta aos professores, passamos a receber montanhas de sugestões, várias
caras novas em cada uma das reuniões, e muitas ordens sobre o que e como fazer. Mas mão
de obra... nada! Recebemos um número enorme de propostas, mas nenhum compromisso de
trabalho. Sugestões como aquário, oceanário, borboletário etc., todas muito interessantes e
difíceis de executar, vieram aos borbotões, mas sempre com a lembrança de quão ocupados
são os professores e, portanto, sem tempo para um engajamento maior com o projeto. Com o
tempo,  as  participações  aleatórias  foram  escasseando  e  o  grupo  realmente  interessado
avançou com a ideia. O estudo de alguns livros [7,8] e o envolvimento prévio do Nelson com
a Estação Ciência da USP foram fundamentais para embasar nossa empreitada. Juntaram-se a
nós dois engenheiros voluntários, o José Luiz Leal, por intermédio da Dilma, e o Adolfo
Stoltz,  por  intermédio  da  Edna.  Éramos,  então,  um  grupo  de  cinco  servidores  e  dois
voluntários. Algumas pessoas acreditam que sete é um número mágico!

Por Nelson Canzian:

No Centro de Ciências Físicas e Matemáticas (CFM) já existiam várias iniciativas
de  divulgação  científica  voltadas  para  o  público  escolar,  entre  elas  o  LABIDEX
(Laboratório de Instrumentação, Demonstração e Experimentação do Departamento de
Física), que havia sido criado na década de 1980 e foi coordenado por muitos anos
pelo Prof. José de Pinho Alves Filho, o QUIMIDEX (equivalente da Química), criado
e coordenado pela Profa. Dilma de Oliveira, e o Baú de Ciências, que criei e coordeno
desde 2000. Estes três grupos começaram, ainda em 2000, por sugestão e liderança do
Prof.  Maurício Pietrocola,  a  se articular para construir o  PIC (Parque Integrado de
Ciências), uma área de visitação pública que pensávamos instalar entre dois dos blocos
modulados do CFM. Infelizmente para nós, um pouco depois o Prof. Maurício deixou
a UFSC e os grupos remanescentes não levaram adiante este projeto de integração. Na
minha  interpretação,  faltava  alguém  com  uma  visão  estratégica  e  com  grande
motivação e competência para enfrentar os inúmeros entraves institucionais, internos e
externos,  além  de  capacidade  de  articulação  e  currículo  acadêmico  de  peso  para
facilitar a  obtenção de recursos.  Esta figura materializou-se em 2004 na pessoa da
Débora.
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O PIC chegou a se materializar como a união destes projetos com a participação na 8a. Mostra
de Material de Divulgação e Ensino de Ciências, realizada na Estação Ciência da USP entre 12

e 14 de novembro de 2003. De costas, a Profa. Dilma de Oliveira, na minha frente, e Willian
dos Santos, então um dos estudantes associados ao Baú de Ciências.

Quanto ao meu envolvimento profissional com a  Estação Ciência,  é  mais  um
exemplo  do  encantamento  produzido  pela  divulgação  científica.  Tudo  começou
durante um estágio de pós-doutorado em física de partículas na USP, em 1994. Eu
trabalhava na construção e operação de um sistema de detecção de raios cósmicos, um
projeto coordenado pelo Prof. Ernst W. Hamburger. O Prof. Hamburger, além de físico
nuclear, tem uma vida inteira dedicada a projetos de educação e divulgação científica.
Na época dirigia a Estação Ciência, o centro de ciências da USP, e, por este motivo,
muitas de nossas reuniões do grupo de pesquisa, casualmente, aconteciam lá. Ao ver o
que acontecia naquele espaço e o  que provocava nos visitantes,  apaixonei-me pela
área. Em pouco tempo o Prof. Hamburger me convidaria para trabalhar lá, onde fiquei
até vir para a UFSC, em 1997. A parceria com a Estação Ciência continuou por vários
anos,  e  incluiu  o  desenvolvimento,  pela  equipe  na  UFSC,  de  algumas  instalações
interativas para a  Estação Ciência,  com cópias para o  LABIDEX,  financiadas pela
FAPESP, e que foram objeto de algumas publicações [11,12].

Neste  período  de  intensa  colaboração  com  a  Estação  Ciência,  estava  sendo
gestada a Associação Brasileira de Centros e Museus de Ciências (ABCMC). Mesmo
sendo  jovem e  inexperiente  no  ramo,  participei  com muito entusiasmo  das  várias
reuniões que culminaram com a criação da Associação, que aconteceu em 15 de julho
de  1999,  tendo  como seu  primeiro  presidente  o  Prof.  Hamburger,  na  condição  de
diretor  da  Estação  Ciência.  Desde  então  faço  parte  da  ABCMC,  ainda  que  como
suplente  do  representante  da  regional  sul  no  Conselho  Diretor  [13].  Em 2001  fui
incumbido pelo Conselho Diretor de iniciar a sistematização dos dados para a criação
do primeiro guia de centros e  museus  de ciências do Brasil.  O mais curioso deste
projeto é  que o trabalho de garimpagem dos dados foi  feito  por uma estudante de
psicologia  da  UFSC,  Juliana  Mezzomo,  que  tinha  interesse  de  pesquisa  sobre
representações  sociais  da ciência.  Após  alguns  meses,  a  ABCMC se  consolidou  e
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profissionalizou, e o trabalho de prospecção e organização dos dados foi assumido por
uma jornalista no Rio de Janeiro. A relação da Juliana com o assunto, entretanto, foi
profícua: anos depois ela defendeu o seu doutorado, ainda relacionado a representações
sociais da ciência, de cuja banca participei [14].

15



2006: A Associação Parque Viva a Ciência e os apoios de órgãos de fomento

Em 2005 fui fazer um estágio sênior em Sydney, na Austrália.  Nesse ano, o projeto
pouco avançou em termos de captação de recursos, mas o grupo local consolidou alianças
anteriores via projeto NADEC, apoiado pela FINEP, e eu visitei uma quantidade enorme de
museus (Anexo 8). Dediquei-me a observar o que atraía as crianças dentro desses espaços,
muitas vezes usando meu filho de 10 anos como cobaia.

Por Nelson Canzian:

O NADEC (Núcleo de Apoio à Divulgação e Ensino de Ciências) foi um projeto
que recebeu cerca de quinhentos mil reais da FINEP para realizar ações de educação,
divulgação científica e treinamento de professores durante três anos (2005 a 2007). O
projeto  teve  como  coordenador  geral  o  professor  José  de  Pinho  Alves  Filho,  do
Departamento de Física,  na ocasião coordenador do LABIDEX, e um grupo gestor
com um representante de cada área – eu (da física, com o Baú de Ciências), a Profa.
Dilma  de  Oliveira  (da  química,  com o  QUIMIDEX),  a  Profa.  Adriana  Mohr  (da
biologia,  com o Balaio da Bio)  e  a  Profa.  Sonia Palomino (da matemática,  com o
LEMAT, o Laboratório de Ensino de Matemática).

Com os recursos da FINEP chegamos a adquirir  um veículo utilitário que era
intensamente utilizado no transporte de pessoas e equipamentos para escolas e outros
locais onde realizávamos oficinas experimentais e eventos de divulgação científica.
Não tenho informações detalhadas das ações dos outros grupos (biologia, matemática e
química), mas sei que o Baú de Ciências realizou 86 oficinas em escolas de Antonio
Carlos,  Biguaçu,  Camboriú,  Florianópolis,  Itapema,  Joinville,  Palhoça  e  São  João
Batista;  desenvolveu  equipamentos  e  outros  materiais  didáticos  para  compor
"ambientes temáticos" que formavam, com os materiais dos outros grupos, verdadeiros
mini centros de ciências que itineravam por escolas, centros comunitários e eventos
(tais como o XIV Simpósio Sul-Brasileiro de Ensino de Ciências, II EREBIO-SUL,
Semana Nacional de Ciência e Tecnologia no Colégio Agrícola de Camboriú,  entre
outros). Cada subprojeto do NADEC realizou cursos de formação continuada em suas
respectivas áreas,  voltados a professores de ensino fundamental e médio. O projeto
utilizou recursos para equipar escolas com computadores,  projetores e  materiais de
laboratório.  Com  os  recursos  do  NADEC  também  tive  o  privilégio  de  poder
comparecer  ao  Workshop  Internacional  de  Centros  e  Museus  de  Ciências,  que
aconteceu em Brasília, DF, em 14 e 15 fevereiro de 2006.

Findo o projeto, ficaram as parcerias, que ainda ecoam dentro do Parque Viva a
Ciência.
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Luíza Massarani e Ildeu de Castro Moreira (sentados) em sessão de autógrafos no lançamento
do livro "Terra Incógnita: a interface entre ciência e público" [15] no estande do NADEC no

Centro de Eventos da UFSC, durante as comemorações do Ano Mundial da Física, em maio de
2005.

Em 2006, os primeiros projetos foram submetidos à aprovação em órgãos de fomento.
Em algum momento,  sentimos a  necessidade de dar  um nome ao futuro espaço,  que  no
primeiro projeto encaminhado à FINEP chamava-se CIART, um acrônimo para Centro de
Ciências e Arte. Apesar da expressão "museu de ciências" ser frequentemente associado a
este tipo de instituição, entendemos que, dada a natureza dinâmica do acervo e da interação
dos visitantes com ele,  é um termo equivocado, tanto é que cada vez mais denominações
como centros de ciência (science centers) são utilizadas. Surgiu então a ideia de batizarmos o
futuro espaço de Parque Viva a Ciência (PVC), talvez um eco da ideia anterior de se criar o
Parque Integrado de Ciências.

Naquele  momento,  nos  lembramos  do Sapiens  Park,  um parque  de inovação recém
proposto e gestionado pela Fundação CERTI. A Edna e eu fomos até lá para expor nossa
ideia ao seu Diretor Executivo, que se mostrou favorável ao amadurecimento conjunto do
projeto. No entanto,  o Sapiens Park está localizado no norte da ilha e o seu acesso pelos
alunos dos cursos de licenciatura da UFSC, os quais gostaríamos de preprarar para mediar as
visitas  de  estudantes  do  ensino  fundamental  e  médio  e  do  público  espontâneo,  seria
claramente um problema. O José Luís sugeriu, então, uma visita ao Instituto de Planejamento
Urbano de Florianópolis (IPUF), para consultarmos sobre a possibilidade de planejarmos a
ocupação de um dos lotes desocupados no aterro da baía sul.

Com a ideia já moldada, a estratégia inicial foi pedir apoio à Prefeitura. Fomos, então,
visitar o Sr. Ildo Rosa, na época Diretor do IPUF. A receptividade ao projeto foi excelente e
terminamos  a  conversa com um técnico,  o  Arq.  Ênio  Martins,  que  nos  apresentou  uma
enorme planta com uma proposta do próprio IPUF, na qual estava prevista a instalação de um
museu no aterro da baía sul.  Ficou claro que teríamos que solicitar  a  cessão da área ao
Governo Federal, porque a área que nos foi indicada tratava-se de um acrescido de marinha
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(aterro).

Dadas as características da área, o Nelson sugeriu que tentássemos pensar num espaço
nos moldes do Parque de Coqueiros, na parte continental da cidade. Ele havia morado em
Coqueiros durante alguns anos e acompanhou a construção do parque. O parque fora criado e
era gerido por uma associação de moradores, presidida pelo Eng. Hamilton Schaeffer. Ele foi
convidado a comparecer em uma das reuniões do PVC, onde explicou os detalhes da criação
e manutenção do Parque de Coqueiros. A partir disto surgiu a ideia de criar uma associação
não  governamental.  Consultamos  várias  pessoas  para  definir  o  marco  regulatório  e,
finalmente, a APVC (Associação Parque Viva a Ciência) foi criada em 29 de setembro de
2006 (Anexo 1).

Por Nelson Canzian:

O Parque de Coqueiros é para mim um exemplo da capacidade empreendedora de
alguns  indivíduos  para  mobilizar  e  organizar  pessoas  e  recursos  que  ofereçam  à
coletividade  uma  efetiva  melhoria  de  qualidade  de  vida.  No  caso  do  Parque  de
Coqueiros, refiro-me ao Hamilton, no caso do Parque Viva a Ciência, à Débora.

Morei durante alguns anos em Coqueiros. No início desse período, onde hoje há o
Parque, havia um terreno fétido e cheio de mato. Através da Associação de Amigos do
Parque  de  Coqueiros,  que  recebia  contribuições  dos  moradores  incluídas  em suas
contas  de  energia  elétrica,  e  dos  contatos  pessoais  do  Hamilton,  foi  lenta  e
paulatinamente realizada a urbanização do espaço. Canalização dos córregos, remoção
de  entulho,  concretagem  da  pista  de  caminhadas,  plantio  de  árvores  e  gramado,
instalação da iluminação, construção do estacionamento, do parque infantil, do lago.
Foram anos de dedicação obstinada, com apoio praticamente nulo do poder público
(além da cessão do terreno, obviamente).

Uma das ideias que pensamos em desenvolver no Parque Viva a Ciência surgiu
desta interação com o Parque de Coqueiros. Em 2004 a equipe do Baú de Ciências foi
convidada  pelo  Eng.  Hamilton  para  projetar  um relógio  de  sol  para  o  Parque  de
Coqueiros. A nossa ideia não era fazer mais um relógio de sol que as pessoas olham,
mas  um  relógio  de  sol  no  qual  a  participação  das  pessoas  é  essencial  para  a
determinação da hora. Não era uma ideia original: havia sido adaptada de um projeto
produzido pelo Exploratorium (um centro de ciências) de São Francisco, nos EUA [9].
Neste relógio de sol, não há um ponteiro. O próprio visitante é o ponteiro que deve
ficar de pé em uma escala, na marca correspondente à data corrente, e sua sombra é
projetada  sobre  a  hora  marcada  numa  grande  elipse.  Este  relógio  solar,  chamado
analemático,  feitos  os  cálculos  apropriados  para  a  latitude  local,  é  relativamente
simples de ser construído em um pequeno pátio: sua construção requer uma agradável
tarde para esboçá-lo no chão e outra para pintá-lo definitivamente. E foi isso que nos
propusemos a fazer. A equipe do Baú de Ciências fez os cálculos e chegou a ir  ao
Parque  de  Coqueiros  demarcar  o  terreno,  mas  por  motivos  que  fugiram ao  nosso
controle a instalação definitiva não chegou a ser realizada. Esperamos que no PVC
exista a oportunidade de realizar este projeto!

18



Marcações para a construção de um relógio de sol analemático no Parque de Coqueiros, em
Florianópolis (2004). À esquerda, referencias para implantação; à direita, marcações das horas

e do posicionamento do gnonom ao longo do ano.

Integrantes do Baú de Ciências no Parque de Coqueiros, em abril de 2004, estudando como
implantar um relógio de sol analemático em um dos pátios de atividades do parque. Da
esquerda para a direita: William dos Santos, Fábio Lombardo Evangelista, Fábio Jaime

Raimundo, Nelson Canzian da Silva e Juliano Carrer.

Em 2006 convidamos o Eng. Hamilton para uma das reuniões do grupo do Parque
Viva a Ciência. Na ocasião, ele nos ofereceu diversas opiniões e esclarecimentos sobre
a  constituição  e  o  funcionamento  de  uma  associação  sem  fins  lucrativos  com  a
finalidade de apoiar um projeto social. Não tenho uma recordação clara dos detalhes
desta reunião, mas certamente teve peso na decisão de se criar a Associação Parque
Viva a Ciência.
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Integrantes do Baú de Ciências no Parque de Coqueiros (acima) e no Parque do Córrego
Grande, durante oficinas de divulgação científica e atividades experimentais realizadas em

2004. Nesta época também realizamos uma série de atividades na Classe Hospitalar do
Hospital Infantil Joana de Gusmão, oferecida a crianças com doenças que exigem longos

períodos de internação.

O José Luiz, na função de presidente da APVC, encarregou-se de inúmeros contatos
com a SPU (Secretaria  do Patrimônio da União) para que nos instruíssemos sobre como
solicitar  a  cessão  da  área  para  o  PVC  da  UFSC.  Não  foram  poucos  os  documentos
necessários. Tivemos que providenciar desde uma proposta objetiva de ocupação da área pelo
PVC até dados topográficos  detalhados,  tais  como latitudes  e  longitudes dos vértices do
polígono delimitador do terreno e topografia da área. Estes dados foram obtidos graças ao
trabalho voluntário do Prof. Cláudio Zimmerman, junto com seus alunos do PET (Programa
Especial de Treinamento) do curso de Engenharia Civil (Anexo 2).

Quanto à redação da proposta de ocupação da área, ela nos induziu a realizar estudos
mais detalhados sobre concepção e implementação de centros de ciência, o que foi excelente
porque nos obrigou a consultar vários livros e sítios eletrônicos sobre o assunto. Chegamos
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até a montar uma pequena biblioteca.

Partimos  também à  procura  de  apoio dos  moradores  da  região próxima à  área  que
pretendíamos solicitar para a SPU. Fizemos visitas, estivemos em assembleias e participamos
de audiências com dirigentes e representantes das associações de bairro do Saco dos Limões,
Pantanal, Santa Mônica, e até da escola de samba Consulado. Coletamos por volta de 5.000
assinaturas de apoio ao projeto e fizemos uma primeira maquete para divulgá-lo,  que foi
apresentada  à  comunidade  na  6a.  SEPEX  (Semana  de  Ensino,  Pesquisa  e  Extensão  da
UFSC), em maio de 2007. A maquete era muito simples, mas já nos obrigou a pensar nos
conceitos de ocupação de um futuro espaço aberto.

Foto da maquete construída para divulgar a ideia de se construir um centro de ciências que incluísse
um parque a céu aberto, um planetário e um pavilhão de exposições. Apesar de simplória em sua

execução, a maquete foi muito útil na divulgação da ideia junto à população.

Concomitantemente às ações que poderiam nos levar à obtenção de uma área para a
implementação do PVC, também passamos a solicitar apoios de órgãos de fomento para a
sua viabilização. Por meio de negociações da Thereza com o Prof. Ênio Candotti, na época
presidente da SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência) e com o apoio do
Prof. Ildeu de Castro Moreira, Diretor do Departamento de Divulgação e Popularização da
Ciência,  ligado  à  Secretaria  de  Inclusão  Social  do  Ministério  da  Ciência  e  Tecnologia
(SECIS), solicitamos apoio à FINEP por meio de uma "Encomenda Transversal de Projetos
de Pesquisa", com um projeto coordenado pela Thereza que, de todos os envolvidos, tinha a
bolsa de produtividade em pesquisa do CNPq de maior nível. Entraram como pesquisadores,
além do Nelson, Dilma e eu, outros professores da UFSC que faziam parte da APVC. O José
Luís  e o Adolfo foram incluídos como consultores  e a Edna entrou no apoio técnico. O
projeto foi escrito, na sala da Pró-Reitoria de Pesquisa, por mim, com ajuda do Nelson e da
Dilma. O formulário da FINEP é complexo e possui as metas interligadas com as fases de
execução e o financiamento correspondente. Eu tinha bastante prática em preenchê-lo porque
em anos anteriores havia feito parte do preenchimento dos projetos do CT-INFRA da UFSC.
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O Nelson também tinha experiência prévia devido ao projeto do NADEC. Conseguimos
aprovar o Projeto FAPEU-UFSC-CIART (FINEP/01070065.00), no valor de R$ 598.000,00 e
a coordenação de fato do projeto, ficou por minha conta, sempre com a concordância da
Thereza. Na mesma época, escrevi o projeto "Implementação do Parque Viva a Ciência" e o
submeti ao CNPq (processo 552119/2006-7) em 27/04/2006 às 10:36 hs, para concorrer ao
Edital MCT/CNPq n. 12/2006 (Difusão e Popularização da C&T). O valor aprovado foi de
R$ 90.500,00. Com as verbas desses dois projetos,  conseguimos construir o Parque Viva
Ciência embrionário,  no entorno do Planetário,  dentro do campus da UFSC na Trindade,
cujas etapas são descritas a seguir.

Por Nelson Canzian:

Consultando agendas antigas notei que,  apesar de ainda não dispormos de um
centavo associado diretamente ao Parque, esta  foi uma época de atividade bastante
intensa do grupo. Um tipo de  ação que tomou um tempo e uma energia enormes,
particularmente do José Luiz e do Adolfo, foi a participação nas audiências públicas
sobre o plano diretor para a cidade (sim, na época se discutia isso!) e nas inúmeras
reuniões  em associações  de  bairro  e  na  própria  UFSC,  onde  havia  um núcleo  de
trabalho  que  se  reunia  nas  instalações  do  Departamento  de  Arquitetura.  Esta
participação foi muito importante para buscar esclarecer qual era a nossa proposta, e
também  para  ouvir  demandas  quanto  ao  tipo  de  equipamentos  e  atividades  de
educação,  lazer  e  cultura  que  poderiam ser  disponibilizadas  no futuro  Parque.  Fui
pessoalmente a algumas destas reuniões,  geralmente com dezenas de pessoas, todas
com ideias,  interesses e  planos diferentes  para  suas  comunidades  e mesmo para  a
cidade. A negociação das ideias nestes contextos é uma arte, e o José Luiz e o Adolfo,
verdadeiros artistas.

Ao mesmo tempo, para subsidiar e concretizar estas ações, produzíamos folhetos
informativos  e  documentos  para  distribuir  aos  líderes  comunitários,  vereadores,
deputados  e  a  quem mais  fosse  necessário.  Abaixo,  um  exemplo  de  filipeta  tipo
marcador  de  página  que  foi  amplamente  distribuída  durante  as  reuniões  e  outros
eventos  com  público  expressivo.  O  Anexo  14  traz  um  documento  mais  extenso,
encaminhado  a  vários  líderes  comunitários,  vereadores  e  deputados  estaduais  e
federais. Cabe notar que nesta época a Associação Parque Viva a Ciência ainda era
citada nos materiais produzidos para divulgar o Parque.

Parque de Ciências em Floripa?

O que você acha de Floripa ter um espaço voltado para o lazer, a educação e a divulgação científica? É o que a UFSC e
a Associação Parque Viva a Ciência querem construir com você no aterro da baía sul, perto do Terminal Urbano do Saco

dos Limões. Conheça nossa proposta:

www.vivaciencia.ufsc.br
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2007: A busca de apoio na UFSC

Dentro da UFSC também travamos algumas batalhas. O Reitor da época, Prof. Lúcio
Botelho, mostrava-se reticente em assinar a papelada necessária para entrarmos com o pedido
de cessão da área na SPU. Nessa ocasião, o Prof. Alvaro Prata já era candidato declarado a
Reitor da UFSC. O Nelson e eu fomos procurá-lo para pedir apoio ao projeto e conseguimos
a promessa de que, se o Prof. Lúcio não assinasse os papéis e ele, Prof. Prata, fosse eleito,
teríamos a assinatura do Reitor. Mas isso acabou não sendo necessário. Graças às inúmeras
intervenções da Thereza, o Prof. Lúcio acabou nos recebendo e assinando o documento de
que precisávamos. No dia 28 de setembro de 2007, o José Luiz protocolou a entrega dos
documentos  da  UFSC  na  SPU.  Em  26  de  outubro  de  2007,  a  Gerência  Regional  do
Patrimônio  da  União  em  Santa  Catarina  expediu  a  certidão  n.  04/2007,  atestando  a
solicitação da cessão da área pela UFSC com o propósito de implantar  o Parque Viva a
Ciência (Anexo 2).

Enquanto isso, com a verba da FINEP e do CNPq em mãos, fomos atrás da escolha dos
equipamentos que integrariam o novo espaço. Já havíamos decidido que a maior parte dos
recursos seria utilizada para a compra de um novo projetor digital para o Planetário. A Edna
se envolveu com a pesquisa do que seria adequado ao espaço existente e nos apresentou duas
propostas: o Digistar 3, da empresa Evans & Sutherland e o Definiti, da empresa Omnis Lux.
A Thereza foi a São Paulo conhecer o showroom da empresa Omnis Lux, que representava
os fabricantes do Definiti e eu aproveitei uma viagem do meu projeto em física de hádrons
para conhecer  os  equipamentos  da Evans & Sutherland instalados  no National  Maritime
Museum, em Greenwich e no museu de cera Madame Tusseau, em Londres. Optamos pela
compra do Digistar 3, cuja chegada a Santa Catarina coincidiu com as intensas chuvas de
final  de  2008,  que  deixaram o  porto  de  Itajaí  ilhado.  O  Digistar  estava  dentro  de  um
container, por sorte, bem no alto, a salvo de maiores desastres.

A compra dos equipamentos interativos de grande porte foi bem mais trabalhosa.  A
instalação  de  todos  os  equipamentos  em locais  externos  (porém protegidos  por  cerca  e
vigilância 24 horas) obrigou a um cuidadoso estudo de segurança, robustez e requisitos para
que eles aguentassem a exposição ao sol, chuva, maresia e outras intempéries. O Nelson e eu
encontramos duas firmas especializadas na fabricação deste tipo de equipamento, ambas do
estado de  São Paulo (Ciência Prima,  da  capital,  e  Tecnorama,  de  Águas  de Lindóia).  A
discussão dos  projetos  com eles  foi  longa  e exigiu  algumas  visitas  dos  representantes  a
Florianópolis e idas minhas e do Nelson a espaços de ciências que já possuem equipamentos
semelhantes em uso. Depois de muitas reflexões sobre o que seria mais adequado para o
espaço, encomendamos os equipamentos,  todos fabricados a partir  de projetos elaborados
especialmente para nosso espaço: cadeiras tipo teleférico suspensas por roldanas, mangueiras
compridas  para  percepção  da  velocidade  do  som,  conjunto  de  bicicletas  geradoras  de
eletricidade, hipérbole de fendas,  giroscópio humano, conjunto de gangorras assimétricas,
conjunto de tubos para produção de sons de diferentes frequências, bicicleta suspensa em
cabo de aço, dois refletores acústicos parabólicos e um conjunto de balanços com alturas
variadas.  A  instalação  dos  equipamentos,  em  particular  da  bicicleta  suspensa,  requereu
inúmeras idas e  vindas dos fabricantes,  sempre acompanhadas de um intenso trabalho do
Nelson, que chegou a fazer parte  dos projetos  das  bases  de alvenaria  necessárias para a
fixação dos equipamentos.

Tínhamos que decidir como alocar os equipamentos no entorno do Planetário.  Numa
conversa  rápida,  eu  e  o  Nelson  pensamos  em fazer  o  óbvio  (para  físicos):  distribuí-los
simetricamente ao redor do prédio do Planetário. O Nelson chegou a pegar uma imagem do
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Google Maps e propor uma sugestão de distribuição, como indicada pelos pontos azuis na
figura a seguir, que eu achei excelente.

 

À esquerda, nossa ingênua proposta para distribuição dos equipamentos do Parque Viva a Ciência em
torno do Planetário da UFSC. À direita, a proposta efetivamente executada, realizada por um

profissional.

Nesse meio tempo, a Edna nos disse que conhecia os arquitetos do ETUSC (Escritório
Técnico da UFSC) e que poderia perguntar se algum deles nos ajudaria a pensar sobre o
assunto. Foi assim que acabamos conhecendo o Arq. Luiz Roberto Mayr, que tornou-se um
entusiasta do projeto do Parque Viva a Ciência, o que ficará claro no decorrer deste livro.
Logo no nosso primeiro encontro, ele já fez propostas interessantes, que levavam em conta a
topografia do terreno, a distribuição das árvores, o tamanho dos equipamentos e a circulação
de pessoas. Ele elaborou um projeto simples, mas certamente muito melhor do que a nossa
proposta amadora. Aprendemos o que já deveríamos saber: profissionais qualificados são
indispensáveis nas áreas em que atuam e a Universidade é um celeiro deles.

Fotos  detalhadas  de  todos  os  equipamentos,  bem  como  os  painéis  explicativos
associados a cada um deles, encontram-se no Anexo 7 e no sítio www.vivaciencia.ufsc.br,
cujo domínio eu registrei tão logo o primeiro projeto de extensão foi aprovado, sob a minha
coordenação, pelo Departamento de Física (Anexo 5).
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Alguns dos equipamentos do Parque Viva a Ciência distribuídos nas proximidades do Planetário e do
Observatório Astronômico no campus da UFSC em Florianópolis (2011).

Parte da verba de custeio aprovada no projeto do CNPq foi utilizada para contratação da
planta  arquitetônica  do  novo  Planetário.  Na  época  da  submissão  do  projeto,  ainda  não
tínhamos um local definido para a construção do novo Planetário, nem do Parque, como um
todo.  Como a  verba era pequena,  frente ao desafio,  algumas  firmas foram convidadas a
apresentar  propostas,  desde  que  cientes  dos  recursos  financeiros  disponíveis,  mas  tendo
clareza da visibilidade que o projeto poderia adquirir. Três firmas fizeram propostas e a Edna
encarregou-se de organizar reuniões para escolher uma delas. A firma escolhida concebeu o
projeto utilizando-se de vários recursos modernos: telhado verde, captação de água da chuva,
reaproveitamento da água servida,  etc.,  dentro do espírito  inovador do PVC. Assinei  um
contrato com a Arq.  Maria  Lúcia  Mendes Gobbi,  que  representava  a firma,  e  o  projeto
arquitetônico foi pago em duas parcelas, uma em 2008 e outra em 2009.

Projeto arquitetônico para o novo Planetário da UFSC, elaborado pela equipe da Mendes Gobbi
Arquitetura (2009).
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2008: Inauguração do PVC embrionário

Em maio de  2008,  o  Prof.  Alvaro Prata tomou posse  como Reitor  da  UFSC e  me
convidou  para  exercer  o  cargo  de  Pró-Reitora  na  PRPE  (Pró-Reitoria  de  Pesquisa  e
Extensão).  O  desafio  era  enorme,  já  que  duas  pastas,  geralmente  administradas
separadamente,  passariam  a  ter  uma  única  coordenação,  com  propostas  e  resoluções
semelhantes. O custo pessoal de assumir cargos de Pró-Reitores é enorme, mas fui impelida a
aceitar o desafio, justamente porque teria e garantiria um apoio direto ao projeto do Parque
Viva a Ciência. Além disso, sempre que necessário falar pelo projeto em instâncias externas à
UFSC, eu não precisaria mais solicitar a companhia do Pró-Reitor de Extensão que estivesse
no cargo. De fato, como se verá a seguir, passei a desempenhar papel duplo, falando tanto
pela coordenação do projeto, como pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão (PRPE).

Voltando ao PVC embrionário, a instalação dos equipamentos levou certo tempo por
impasses mínimos, mas importantes, como as bases necessárias à sustentação de cada um
deles em um terreno íngreme como o do entorno do Planetário. Mas, uma vez instalados, era
necessário prepararmos os estudantes que seriam os primeiros mediadores e fariam o trabalho
de atendimento das escolas. Dois estudantes do curso de licenciatura em física literalmente
"caíram do céu", a Aline Batista e o Vilmar Minella Júnior, ambos envolvidos no projeto até
o momento no qual escrevo este livro. Eles não só começaram um trabalho de mediação sem
grande experiência dos orientadores, como ajudaram na manutenção dos equipamentos, no
contato  com  firmas  e  com educadores  nas  escolas,  realizando  um trabalho  também  de
secretaria, organização e supervisão dos outros mediadores. O sucesso no atendimento às
escolas deve-se, ainda hoje, ao esforço e grande envolvimento dos mediadores.

Por Nelson Canzian:

Em 2008 enviamos alguns mediadores para fazer um curso sobre mediação em
centros e museus de ciências que estava sendo promovido pelo Museu da Vida, da
Fundação Osvaldo Cruz. Buscando potencializar o treinamento e ampliar a divulgação
do projeto, organizamos no Departamento de Física um workshop de um dia inteiro,
que ocorreu em 03 de outubro de 2008, das 9:00 às 17:00. Para o evento convidamos o
Eng. José Ribamar Ferreira, do Museu da Vida da Fundação Osvaldo Cruz. O Ribamar
é uma das mais atuantes figuras no cenário nacional dos centros e museus de ciências.
Além da oportunidade de ouvir sua palestra e conversar com ele "nos corredores", o
evento  teve  a  apresentação  de  seminários  dos  estudantes  que  foram ao  curso  de
treinamento e de professores que se dedicaram a estudar como outros espaços desse
tipo são implantados e mantidos.

O seminário dos mediadores foi  profundamente marcado por  questionamentos
sobre qual seria o papel deles no atendimento ao público. Isso porque no Brasil e no
mundo existem vários modelos, que vão de visitas totalmente mediadas, em que os
visitantes  acompanham  o  discurso  dos  mediadores  sem  praticamente  nenhuma
oportunidade  de  questionamento  ou  ação,  até  situações  em  que  praticamente  não
existem mediadores, ou em que eles somente se manifestam se solicitados, em que as
instalações  têm  que  falar  por  si  só.  Quais  as  vantagens  e  desvantagens  de  cada
modelo?

No  evento  também  foram  abordadas  as  experiências  de  implantação  e
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gerenciamento de centros e museus de ciência no Brasil e no mundo, a partir de dados
disponíveis  na literatura.  Foram apresentados  e discutidos estudos  de  caso sobre  o
Museu de Ciência e Tecnologia da PUC-RS, do Museu da Vida da Fiocruz, do New
York Hall of Science, do Clore Scientific Garden de Israel, do Museu de Ciências de
Londres e do Museu de Ciências de Boston.

Os  primeiros  equipamentos  foram  oficialmente  inaugurados  durante  a  7a.  SEPEX
(Semana de  Ensino  Pesquisa  e  Extensão  da UFSC)  pelo Prof.  Ildeu  de Castro Moreira,
representante do Ministério de Ciência e Tecnologia, com ampla cobertura da imprensa local.
Os vídeos estão disponíveis no sítio eletrônico www.sepex.ufsc.br. Dois novos equipamentos
foram instalados  na  primeira  semana  de abril  de  2009,  ambos  financiados  também com
recursos do meu projeto aprovado pelo CNPq.

Primeiros mediadores do Parque. Da esquerda para a direita e de cima para baixo: Vilmar Minella
Junior, Eduardo Fischer Ranzi, Milena Vellanga Barbosa, Gustavo Tontini, Thiago Farias, Afonso
Gentil Ramos Filho, Luiza Gomes Ferreira, Nathália Fernandes Marcelo, Osvaldo Vieira Junior,

Pitágoras Alano da Rosa e João Paulo Mannrich (2008).

Para  melhor  atender  às  escolas,  painéis  explicativos  para  os  equipamentos  foram
confeccionados com verba de custeio do projeto financiado pelo CNPq. Os textos para os
banners  foram produzidos pelos bolsistas do projeto com a  supervisão do Nelson. Esses
mesmos  bolsistas  (mediadores)  passaram  a  receber  os  estudantes  para  visitação  aos
equipamentos e foram pagos com verba FINEP e bolsas de extensão da UFSC. As visitas das
escolas, no início, foram gerenciadas pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão, via projeto
Venha Conhecer a UFSC, com inscrições no sítio www.venhaconhecer.ufsc.br.
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Por Nelson Canzian:

Os  equipamentos  educativos  do  Parque  Viva  a  Ciência  embrionário  são
acompanhados  de  painéis  informativos.  Os  textos  da  primeira  versão  foram
primeiramente escritos por mim e pela Débora, com a ajuda de alguns estudantes que
estavam começando como mediadores no Parque. Colocamos neles o que sabíamos
sobre a física dos equipamentos e o que conseguíamos imaginar sobre as estratégias de
uso. Os painéis foram confeccionados em lona e presos por cordas de náilon a suportes
de  pinus  autoclavado.  Durante  uma  grande  tempestade,  vários  painéis  terminaram
rasgados  e  foi  preciso  refazê-los.  Nessa  ocasião  os  textos  foram revistos  em um
processo altamente formativo e motivador para os mediadores.

No processo, os painéis foram distribuídos a grupos de mediadores. Os grupos
ficaram incumbidos de fazer breves seminários sobre como viam e o que faziam com
os visitantes durante a  mediação, bem como de propor um texto para ser avaliado
coletivamente. A seguir, em uma série de quatro reuniões, os painéis foram projetados
diante de todos, que ofereciam sugestões e aprimoravam o texto, incorporando a ele a
experiência de mais de um ano de trabalho no Parque. Desta vez mandamos imprimir
os  painéis  em  plástico  adesivo,  que  foi  colado  sobre  chapas  de  zinco.  Novas
tempestades  já  até  partiram  a  amarração  de  um  ou  outro,  mas  os  painéis  em  si
continuam  intactos.  O  sítio  eletrônico  do  projeto  (www.vivaciencia.ufsc.br)  traz
imagens e informações adicionais sobre os equipamentos e seu uso.

 

Primeira (à esquerda) e segunda (direita) versões dos painéis explicativos associados aos
equipamentos do Parque Viva a Ciência. A primeira foi feita em lona e a segunda em chapas de zinco

adesivadas.
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Um fato curioso ocorreu no início das atividades do Parque. Os mediadores,  muitos
deles de pele bem clara, típica de descendentes de alemães e italianos em Santa Catarina,
passavam grande parte do dia no atendimento das escolas ao ar livre. A necessidade do uso
de protetor solar foi logo constatada. A Profa. Thereza, que é docente do Departamento de
Farmacologia, sugeriu que fizéssemos uma solicitação aos professores do curso de Farmácia,
que manipulam protetores solares. Fizemos um ofício e encaminhamos para o tal setor. Para
nossa surpresa, a resposta foi um redondo não, acompanhado da esdrúxula afirmação de que
os equipamentos não necessitavam de protetor solar... Cheguei a reler o pedido para ver se
poderia haver alguma margem de dúvida sobre quem (o que?) iria fazer uso do protetor solar,
mas a solicitação estava clara.

Pedimos,  então,  à  administração central  da  UFSC que  adquirisse  protetores  solares.
Novamente,  a  resposta foi  não,  uma  vez que os  servidores  ligados  ao setor  de  compras
entenderam que protetores não eram necessários para a execução das atividades do Parque.
Enquanto  recorria  dos  absurdos  argumentos  levantados  pelos  setores  internos  da  UFSC,
consegui  autorização  da  FINEP  para  adquirir  protetores  com  verba  do  projeto  que  era
administrado pela FAPEU, uma das Fundações de Apoio da UFSC.

A Edna, frequentemente, reclamava da falta de apoio do Departamento de Geociências,
no qual ela é lotada e ao qual pertence o Planetário da UFSC. Numa de nossas conversas, ela
sugeriu que eu solicitasse a transferência do Planetário para a PRPE. Confesso que eu não
tinha grande convicção de que essa seria  uma boa alternativa a longo prazo, mas acabei
cedendo. O Chefe do Departamento de Geociências, Prof. João Carlos Rocha Gré, sugeriu
que eu providenciasse um memorando fazendo a solicitação da transferência, que ele levaria
a  discussão  ao  colegiado  departamental.  Participei,  então,  junto  com a  Edna  e  a  Tânia,
também servidora do Planetário, de uma reunião tensa do colegiado do Departamento, mas
sem decisão definitiva. Nunca cheguei a receber uma resposta formal do Departamento, mas
resolvi não dar prosseguimento a esse assunto, que acabou esquecido (ao menos, por mim...).

Enquanto  o  lado  acadêmico  do  projeto  corria  cada  vez  melhor,  o  lado  político
demandava ações cotidianas. O Reitor da UFSC, Prof. Prata, o José Luiz e eu fomos a uma
reunião  com a  Profa.  Isolde  Espíndola,  Superintendente  da  Secretaria  do  Patrimônio  da
União, em Florianópolis, na qual ficamos sabendo das inúmeras dificuldades relacionadas à
cessão de lotes no aterro da baía sul. Além da necessidade de vários pareceres de órgãos
locais, como o IPUF, e federais,  como o IBAMA, muitos grupos com interesses distintos
pleiteavam as mesmas áreas. Passamos, então, a tentar agilizar os pareceres relacionados à
cessão da área para o PVC. O IPUF já havia exarado seu parecer em fevereiro de 2008
(Anexo  2).  Precisávamos  do  parecer  do  IBAMA  e  marquei  uma  reunião  com  o
Superintendente Substituto, Sr. Kleber Isaac Silva de Souza. Para nossa surpresa (minha e
dele...), o processo havia sido encaminhado para Brasília, desnecessariamente, e não havia
retornado. Ele prometeu solicitá-lo para emitir o parecer.

Em função da nossa conversa com a Profa. Isolde, ficou claro que a Associação Parque
Viva a Ciência, que havia sido fundamental para conseguirmos apoio para o projeto, não teria
ingerências junto à área cedida, que deveria pertencer única e exclusivamente à UFSC. Para
os servidores da Instituição, esse fato não foi problema, já que víamos a Associação apenas
como um facilitador.  Para os  voluntários,  essa informação causou certo  constrangimento.
Mesmo assim, se essa era uma das condições para a cessão, escrevemos uma carta, assinada
também pelo Reitor, afirmando que a cessão da área e qualquer futura pretensão de utilização
do espaço seriam feitas exclusivamente em nome da UFSC (Anexo 2).
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2009: Ações políticas e solicitação de mais apoios financeiros

Por volta do fim de março de 2009, novo contato foi feito com o Sr. Kleber, no IBAMA,
para saber como andava o parecer relacionado ao pedido de cessão da área no aterro da baía
sul. Fomos informados que o processo, encaminhado equivocadamente à Brasília, não havia
sido encontrado e que uma nova solicitação por parte do SPU seria necessária para que um
novo processo fosse aberto. A Profa. Isolde, gentilmente, encaminhou cópia da solicitação
que havia sido feita ao IBAMA e eu solicitei que o processo fosse novamente avaliado, no
dia 16 de abril de 2009. Em 23 de abril o parecer estava pronto (Anexo 2).

Nesse  meio  tempo,  o  Prof.  Ildeu  de  Castro  Moreira,  Diretor  do  Departamento  de
Divulgação e Popularização da Ciência, ligado à SECIS (Secretaria de Inclusão Social) do
Ministério  da Ciência,  Tecnologia e  Inovação, sugeriu que eu procurasse a  Sra.  Marizete
Fernandes Bandini, no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, ao qual a SPU é
vinculada,  para  que  nos  informasse  se  o  processo  corria  a  contento.  Em  função  dessa
conversa com a Sra. Marizete, nova carta foi encaminhada à SPU no dia 4 de junho (Anexo
2) e a Sra. Marizete nos informou que uma força tarefa seria encaminhada a Florianópolis
para ajudar a regional que estava sobrecarregada com análise de pedidos. Finalmente, no dia
23 de dezembro de 2009, o presente de Natal chegou: a publicação, no Diário Oficial da
União, da cessão das duas áreas solicitadas (lotes norte e sul) para a implantação do Parque
Viva a Ciência no aterro da baía sul (Anexo 2).

Ainda  em 2009,  durante  a  8a.  SEPEX,  foi  inaugurado  o  novo  projetor  digital  do
Planetário,  num ambiente totalmente reformado mas,  infelizmente,  ainda  muito pequeno,
com apenas 40 lugares, para atender minimamente às demandas das escolas locais.

Por Nelson Canzian:

Em  fevereiro  de  2009,  a  Edna,  o  Prof.  Antonio  Kanaan,  astrofísico  do
Departamento de Física, e eu, fomos à sede da Evans & Sutherland, em Salt Lake City,
EUA, participar em uma semana de curso sobre como programar o Digistar 3. O custo
do  curso,  do  qual  participaram  também  outros  clientes  da  empresa,  e  parte  das
despesas de estadia estavam inclusos no acordo de compra do projetor. As passagens e
parte das diárias foram custeadas com recursos do CNPq, por um projeto encabeçado
pelo Prof. Kanaan. O Prof. Kanaan, além de ter interesse em utilizar o novo projetor
nas disciplinas de astronomia e astrofísica oferecidas pelo Departamento de Física,
estava indo aos EUA para um período de trabalho com seus colaboradores no Texas.
Para a Edna, que elabora e apresenta as sessões do Planetário, o curso era obviamente
muito importante.  E eu fui devido à minha formação e prática em programação de
computadores.

Aproveitamos  a  estada  em Salt  Lake  City  para  visitar  o  Discovery  Gateway
Children's Museum e o Clark Planetarium. A visita ao Discovery Gateway foi em um
dia  da  semana,  mas  apesar  disso  ficamos  impressionados  com  a  quantidade  de
visitantes no museu, particularmente crianças (Salt Lake City tem a sede mundial da
Igreja dos Santos dos Últimos Dias, cujos fiéis são conhecidos por formarem famílias
numerosas). A diretora do local, que nos acompanhou em parte da visita, explicou que
o museu oferece diversos tipos de pacotes econômicos para visitantes frequentes, por
isso vários deles vão lá praticamente todos os dias.  Isso acontece porque, além do
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acervo tradicionalmente encontrado neste tipo de instituição, há um grande e variado
conjunto de atividades dirigidas todos os dias.

Eu e o Prof. Kanaan chegamos dois dias antes e, às nossas custas, passamos o fim
de semana no Bryce Kanyon National Park. Lá pudemos observar várias instalações e
atividades  de  lazer  e  divulgação científica sobre  a  geologia,  a  fauna  e  a  flora  do
parque,  tanto  a  céu  aberto  quanto  no  edifício-sede.  Tivemos  inclusive  a  sorte  de
participar de uma sessão de observação do céu, com dezenas de pessoas em torno de
um telescópio instalado na varanda da sede em uma noite terrivelmente fria.

Para darmos continuidade ao trabalho de atendimento às escolas, concorri a novo edital
do CNPq junto com a FAPESC (Edital MCT/CNPq/SECIS/Fundações de Apoio à Pesquisa
nro. 64/2009 - Espaços Científico-Culturais), protocolado em 14/11/2009 às 09:33, número
de  processo  557729/2009-2,  com o  projeto  "Parque  Viva  a  Ciência:  Transformando  um
Espaço Embrionário em Realidade".

Com o projeto embrionário operando a todo vapor,  percebemos claramente o que já
havíamos  lido  em  vários  materiais  sobre  espaços  científicos  e  motivo  de  preocupação
constante do Nelson:  a  manutenção dos  equipamentos  é  tão ou  mais  cara  do  que a sua
instalação. A Edna também insistia que o Planetário tivera permissão para cobrar taxas de
ingresso no passado, mas que isso tinha sido interrompido, o que dificultava enormemente a
obtenção  de  verba  para as  pequenas  necessidades  do Planetário,  não  supridas  nem pelo
Departamento de Geociências, nem pelo Centro do Filosofia e Ciências Humanas (CFH), ao
qual o Departamento está vinculado. Fiz, então, uma solicitação ao Conselho de Curadores
da UFSC, para que pudéssemos cobrar um valor mínimo dos visitantes do Parque para ajudar
na sua manutenção. O relator do processo, que na época ainda tramitava somente em papel
(hoje o trâmite é digital) fez,  então,  uma série de questionamentos.  Não tenho acesso ao
processo e não mantive cópia dos entraves levantados,  mas tenho o teor da resposta, que
transcrevo abaixo:

Em resposta ao relator do processo que trata de cobrança de taxas no Parque
Viva a Ciência (PVC), temos a informar que:

Há 10 equipamentos de grande porte instalados no PVC cuja manutenção
tem sido feita com recursos dos Projetos CIART/FINEP e Implementação
do Parque Viva a Ciência/CNPq, ambos coordenados pela Profa. Débora
Peres  Menezes,  com  execução  finalizada  até  novembro  de  2009.  No
período  de  1  ano  foram  gastos  aproximadamente  R$  4.000,00  mas  é
importante lembrar que os equipamentos ainda são todos novos.

O projetor digital Digistar 3 recentemente instalado no Planetário funciona
com 2  lâmpadas  especiais  que  têm  vida  útil  de  2000  horas.  O  preço
unitário é de US$ 2.000,00. Supondo-se que o projetor seja usado 8 horas
por  dia,  as  lâmpadas  deverão  ser  substituídas  a  cada  8  meses,
aproximadamente a um custo estimado de R$ 8.000,00 ou ainda, de R$
12.000,00 por ano.
O PVC tem funcionado com 15 mediadores (bolsistas) que recebem R$
364,00 por mês. O custo anual é de aproximadamente R$ 65.520,00.
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A  manutenção  mínima  dos  3  itens  mencionados  acima  é  de  R$
81.520,00 por ano. É importante mencionar que a UFSC não se propõe a
arcar com as despesas de todas as atividades de pesquisa e de extensão
nela  desenvolvidas  porque não  tem previsão  orçamentária  para  tal.  Os
envolvidos  no  projeto  PVC  continuarão  solicitando,  sempre  que
aparecerem editais adequados, recursos a órgãos de fomento para ajudar na
manutenção do  Parque,  mas não  há garantia sobre a  perenidade desses
recursos.

O número de visitantes no Planetário é da ordem de 120 pessoas por dia,
sendo distribuídas em 3 sessões diurnas durante os dias úteis. Havendo 2
sessões noturnas 2 vezes por semana, outras 160 pessoas poderiam visitar
o Planetário durante a semana. Abrindo-se 2 sessões nos finais de semana,
mais  80  pessoas  poderiam  assistir  aos  shows.  O  número  estimado  de
público é da ordem de 840 pessoas por semana.
O número de visitantes nos equipamentos do PVC é da mesma ordem do
número  de  visitantes  no  Planetário.  No  entanto,  os  equipamentos  não
podem funcionar em dias de chuva nem à noite. Pretende-se, no entanto,
que o ingresso dê acesso ao espaço do PVC e não somente a sessões do
Planetário ou somente aos equipamentos.

A  receita  prevista  vai  depender  da  confirmação  dos  números
levantados acima, e é importante frisar que haverá horários disponíveis ao
Projeto  Venha  Conhecer  a  UFSC,  quando  as  escolas  poderão  fazer  as
visitas gratuitamente.  Estimando-se um público pagante de 600 pessoas
por semana ao preço mais baixo sugerido na tabela em anexo, essa receita
seria de R$ 3.600,00 por mês ou R$ 43.200,00 por ano, ainda aquém do
necessário para a manutenção do PVC.

Sem mais para o momento, aguardamos a deliberação desse Conselho.

Original firmado por Débora Peres Menezes

Com essas informações, o processo continuou tramitando.
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Grupo de mediadores. Acima, da esquerda para a direita e de cima para baixo: Artus Crusué
Andermann, Osvaldo Vieira Júnior, Bruno Paes Spricigo, Rodrigo Sérgio Tiedt, Janeci Leoni Dewes,
Leandro Neckel, Eduardo Eising, Wellington Fernandes Silvano, Igor Dornelles Schoeller, Pitágoras

Alano da Rosa, Vilmar Minella Júnior, Aline Batista, Robson Will, Millena Vellanga Barbosa e o
Nelson. Abaixo, o mesmo grupo e a Débora (2010).

.
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Por Nelson Canzian:

Neste ponto, não é demais enfatizar a importância do trabalho dos mediadores
nestes quatro anos de funcionamento do Parque. São oito  horas  de funcionamento
diário, cinco dias por semana, sem chance de "enrolação". O objetivo é manter sempre
pelo menos dois mediadores a todo momento. Entre as 09:00 e as 11:00 e entre as
15:00 e as 17:00, quando ocorre o pico de visitação e é frequente a presença de até 60
escolares  entre  Parque  e  Planetário,  procuramos  manter  quatro  mediadores  no
atendimento.

É preciso lembrar que "atender" dever ser entendido em um sentido bem amplo.
Os mediadores precisam de motivação para realizar e aprimorar a mediação, de modo
que a interação com o público não se torne uma repetição sem sentido. Estudantes em
busca de seus caminhos, os mediadores são substituídos constantemente, necessitando
de  treinamento  continuado,  tanto  pelos  colegas  quanto  pela  supervisão.  Os
equipamentos,  expostos  às  intempéries  e  à  ação  diária  de  centenas  de  mãosinhas
frenéticas, necessitam de manutenção preventiva e corretiva. Qualquer um que já tenha
tentado ter uma simples cadeira – um objeto padrão – consertada no Serviço Público
sabe a  dor  de  cabeça  que isso  representa.  Imagine um objeto fora  do padrão!  Os
mediadores – e não os coordenadores do projeto ou o Reitor da Universidade – são os
interlocutores diretos entre o Parque e o público que o visita. São eles que recebem
críticas  se  os  equipamentos  estão  defeituosos  ou  se  o  atendimento  não  ocorre
satisfatoriamente. São eles que cuidam para que a sua "sala de estar" esteja sempre
apresentável e que os visitantes sejam bem recebidos. E no meio disso tudo é preciso
gerenciar horários (com todas as provas e os trabalhos que têm), aprender técnicas de
primeiros socorros, gerenciar pequenos conflitos entre os visitantes e ainda executar
projetos específicos, tais como a elaboração de conteúdos para os painéis, para a mesa
interativa, para cursos de férias, etc.
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2010: Início das muitas reuniões com dirigentes da Prefeitura Municipal de

Florianópolis e novos apoios financeiros

Enquanto  aguardávamos  o  contrato  de  cessão  de  uso,  ainda  fizemos  uma  nova
solicitação à SPU em 19 de fevereiro de 2010: de um outro lote na área norte, que passamos
a chamar de lote norte 2, onde poderíamos fazer uma extensão do Planetário a ser construído
no lote norte, para abrigar um futuro pavilhão de exposições ou ainda um aquário. Note que,
neste texto, "lote norte" sempre se refere ao originalmente cedido; referências ao lote norte 2
serão explícitas. Para fazer a solicitação, contamos novamente com a ajuda do Prof. Cláudio
Zimmerman e dos petianos da Engenharia Civil. Essa área nunca foi cedida à UFSC (Anexo
2).

Enfim, o contrato de cessão de uso sob a forma de utilização gratuita dos lotes norte e
sul  do  aterro  da  baía  sul  foi  assinado  pelo  Magnífico  Reitor  Alvaro  Prata  e  pela
Superintendente da Secretaria do Patrimônio da União, Profa. Isolde Espíndola, no Gabinete
do Reitor, no dia 4 de março de 2010 (Anexo 2).

A  resiliência  necessária  para  a  implementação  de  um  centro  de  ciências  em
Florianópolis dá a noção de que o que anseiam alguns cientistas e professores, na tentativa de
oferecer à sociedade, tão necessitada de alguma cidadania científica, um espaço de educação,
cultura e lazer associados à ciência e tecnologia, não parece estar em consonância com os
anseios da maioria dos políticos. As reuniões que passaram a ocorrer no âmbito da Prefeitura
Municipal  de  Florianópolis  mostram claramente esse quadro.  É  sobre  essa  parte  do dos
esforços de implantação do projeto, tão distantes do mundo acadêmico, que passo a discorrer
a seguir.

Nessa época, já dispúnhamos de um pré-projeto para o lote sul,  concebido de forma
voluntária  pelo  Arq.  Luiz  Roberto  Mayr  (Anexo  6).  Produzimos,  então,  um  folheto  de
divulgação (Anexo 14) da proposta do projeto para dar visibilidade à ideia de ocupação das
áreas cedidas à UFSC.

Foi o momento de pedir apoio à Prefeitura Municipal de Florianópolis (PMF). O ponto
inicial do contato da coordenação do projeto com a PMF foi o Prof. Rodolfo Pinto da Luz,
Secretário  Municipal  de Educação  e  ex-Reitor  da UFSC,  por  3  mandatos.  Marquei  uma
audiência com ele na Secretaria de Educação, e como seria de esperar de um ex-Reitor, ele
mostrou-se  muito  interessado  pelo  projeto,  prometeu  apoio  e  sugeriu  algumas  medidas
iniciais para agilizarmos a implantação do PVC, sendo a primeiro delas, uma visita ao Sr.
Rodolfo  Matte,  na  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento  Urbano
(SMDU), para quem telefonou marcando uma conversa. Em menos de 10 dias o Nelson e eu
fomos recebidos pelo Sr.  Rodolfo Matte,  na SMDU, para conversarmos sobre o projeto.
Nossa  preocupação,  naquele  momento,  relacionava-se  ao  tipo  de  detalhamento  que
precisaríamos  nos  projetos  de  ocupação do  lote  sul,  onde queríamos  fazer  uma pista  de
caminhadas para demarcar o  terreno e instalar os primeiros equipamentos interativos.  No
pré-projeto do Arq. Mayr, estão previstas três construções geométricas na forma de pirâmide,
cubo e esfera,  previstas para alocar banheiros, enfermaria,  local de apoio às exposições e
também um esqueleto de cachalote,  que se  encontra na Ilha  de  Anhatomirim. Tínhamos
preocupação sobre a possibilidade de essas construções serem feitas numa AVL (Área Verde
de Lazer). Para nossa enorme surpresa, o Sr. Rodolfo nos informou que a lei municipal que
trata da ocupação do solo no aterro da baía sul havia sido alterada e que nossa preocupação
deveria ser com relação ao lote norte, onde propunhamos que fosse construído o Planetário,
uma vez que a Lei Complementar nro. 185/2005 (Anexo 3) transformou aquela área de ACI
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(Área Comunitária Institucional) em AVL. Com relação ao lote sul, ele não via problemas
com as instalações prediais que pretendíamos fazer. O Sr. Rodolfo Matte ainda nos sugeriu
que procurássemos o Sr. Átila Rocha, então, presidente do IPUF, a quem deveríamos solicitar
uma mudança de zoneamento para a área cedida à UFSC. Voltei a conversar com o Prof.
Rodolfo Pinto da Luz, que conseguiu uma audiência com o Sr. Átila e ainda fez a gentileza
de me acompanhar. Entreguei, então, no dia 28 de outubro de 2010, um ofício do Reitor da
UFSC com a solicitação de alteração de zoneamento ao Sr. Átila Rocha, que se comprometeu
a redigir uma solicitação de alteração na Lei Complementar supramencionada e encaminhá-la
à  Câmara  de  Vereadores.  No  entanto,  ao  invés  disso,  o  Sr.  Átila  enviou  uma  série  de
questionamentos quanto à cessão da área à SPU! Cópias desses documentos (Anexo 3) nos
foram repassadas, durante outra reunião na SPU, que mencionarei a seguir.

Enquanto caminhávamos na tentativa de conseguir utilizar os lotes cedidos no aterro da
baía sul, os projetos enviados a órgãos de fomento continuavam sendo apoiados. Recebemos
do  CNPq uma bolsa  DTI  (Desenvolvimento  Científico e  Tecnológico)  e  oito  bolsas  ITI
(Iniciação Tecnológica) para pagamento de mediadores (bolsistas de extensão) que atuam no
atendimento de escolas por 24 meses. A FAPESC concedeu o valor de R$ 76.249,32 para
pagamento de projeto arquitetônico para o lote sul do PVC, sondagem do terreno e compra
de equipamentos científicos. Esse projeto esteve vigente de 06/2010 a 05/2012 e parte dos
recursos  foi  utilizada  para  a  confecção  da  mesa  interativa.  Os  projetos  arquitetônicos
começaram, então a ser mais bem elaborados. O Arq. Luiz Roberto Mayr, que já tinha feito
alguns estudos preliminares sobre a área, de forma voluntária, continuou envolvido com a
ideia  e,  com verba da FAPESC,  contratamos  a  Arq.  Tanira  Muszkat  Menezes,  para  que
trabalhasse com o Arq. Mayr e formalizasse a parte arquitetônica inicial de ocupação do lote
sul.

Em julho de 2010, o Joi Cletison, coordenador do projeto Fortalezas e eu, recebemos
novo questionamento do Conselho de Curadores a respeito da possível cobrança de taxas
para ingresso no Parque. O processo havia sido juntado à solicitação de cobrança de taxas
para ingresso nas Fortalezas da UFSC. Mesmo sem acesso aos questionamentos levantados,
percebem-se as preocupações do Conselho com base na nossa resposta, que está transcrita
abaixo:

Prezado Prof. Erves Ducati e Conselheiros,

Em  resposta  aos  questionamentos  solicitados  no  processo
23080.009435/2010-52, temos os seguintes esclarecimentos a prestar:

Não há previsão de valor associado a seguro de vida e de acidentes nas
taxas  solicitadas  para  ingresso  nas  Fortalezas  nem  no  Parque  Viva  a
Ciência.  No caso eventual  de acidentes durante  visitação às Fortalezas,
serão  acionados  os  sistemas  de  atendimento  públicos  (SAMU,
helicópteros).  Cabe  mencionar  que  a  responsabilidade  da  UFSC  está
restrita às áreas internas das Fortalezas. O transporte de pessoas e o seu
desembarque  nos  trapiches  é  de  responsabilidade  única  das  empresas
contratadas para esse fim.

1.

As isenções concedidas para visitação às Fortalezas e ao PVC são distintas
porque  os  espaços  possuem finalidades  também distintas.  Enquanto  as
Fortalezas recebem, primordialmente, turistas, o PVC recebe estudantes e
professores e sua principal atividade é educacional. Por essa razão, no caso
das Fortalezas  solicita-se  a  isenção  para crianças  em idade pré-escolar,

2.
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idosos  e  carentes  e  no  caso  do  PVC  solicita-se  a  isenção  para  a
comunidade universitária.
O  Parque  Viva  a  Ciência  é  um  projeto  educacional  de  professores  e
servidores da UFSC. O processo em análise solicita pagamento de taxas
que  serão  recolhidas  diretamente  na  Conta  Única  da  União  com  a
finalidade de viabilizar visitação nos finais de semana e garantir parte dos
recursos  para  manutenção  dos  equipamentos.  De  fato,  existe  uma
Associação  que  foi  fundada  com  a  finalidade  exclusiva  de  ajudar  na
implementação  do  Parque  Viva  a  Ciência,  nos  mesmos  moldes  da
Associação  Amigos  do  HU.  Em  nenhum  momento,  neste  processo,
sugeriu-se que as taxas fossem transferidas para ou administradas por essa
Associação. Desta forma, entendemos que a colocação feita por um dos
Conselheiros, apesar de verdadeira, não é pertinente nem traz informação
relevante no tocante a este processo.

3.

Colocamo-nos à disposição para quaisquer outras informações que se
fizerem  necessárias,  preferencialmente,  durante  a  próxima  sessão  do
Conselho, para que este processo, já iniciado há mais de um ano, chegue
ao fim.

Joi Cletison
Coordenador Projeto

Fortalezas

Débora Peres Menezes
Coordenadora PVC

No texto acima, fica claro que a preocupação com a existência da Associação Parque
Viva a Ciência fez-se presente novamente e, mais uma vez, foi necessário deixar claro que a
sua existência tinha apenas uma função de auxiliar na implantação do PVC e não usufruiria
financeiramente  de  sua  existência.  Por  fim,  em 29  de  novembro  de  2010,  a  Resolução
Normativa n.  05/CC/2010 foi publicada (Anexo 5), autorizando a cobrança nas visitas ao
PVC.

Ainda com o intuito de conseguir apoio para a implementação do Parque, no segundo
semestre de 2010, o Reitor Alvaro Prata, o Nelson e eu, tivemos uma audiência com o então
Ministro da Ciência e Tecnologia Sérgio Rezende, na qual fomos acompanhados pelo Prof.
Ildeu de Castro Moreira.  Na ocasião,  o  Ministro  nos informou que a verba destinada ao
MCTI  por  meio  de  emenda  parlamentar  não  poderia  ser  contingenciada  e  que  vários
governos, interessados em construir museus de ciência, estavam usando essa alternativa para
conseguir recursos e  citou vários exemplos. Em face dessa informação, em novembro de
2010,  encaminhamos  uma carta  à  Deputada  Ângela  Amin  (Anexo  4)  líder  da  bancada
catarinense, assinada pelo Reitor, solicitando apoio da bancada para o projeto via emenda
parlamentar.  Ela  se  mostrou  interessada  e  prometeu  discutir  o  assunto  com a  bancada,
embora nada tenha se concretizado em termos de verbas.

Enquanto isso, o Prof. Ricardo Rüther, que na época trabalhava comigo e com o Nelson
na Pró-Reitoria de Pesquisa e Extensão, vislumbrou a possibilidade de pedir verba do MCTI,
via  SECIS (Secretaria  de  Inclusão  Social),  para  um centro  de  capacitação  vinculado ao
Parque Viva a Ciência. Esse projeto, no entanto, precisaria estar ligado ao desenvolvimento
de energia fotovoltaica, a área de atuação do Ricardo. A ideia nos pareceu apropriada, já que
precisaríamos  de  um  local  fechado  para  treinar  os  professores  da  educação  básica  e
fundamental no futuro. Além disso, como já mencionado, o projeto inicial do Arq. Mayr
previa a construção de uma grande esfera, para onde cogitamos a possibilidade de transferir o
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esqueleto da cachalote que se encontra hoje numa das Fortalezas. Esse esqueleto precisaria
de um local coberto e protegido da insolação, que por sua vez poderia ser utilizada para
pesquisas em energia solar. Isto é, ao mesmo tempo que teríamos um abrigo adequado para a
cachalote, teríamos condições de testar novos dispositivos ligados à captação e distribuição
de energia fotoelétrica. O projeto foi escrito, a solicitação feita e a verba de R$ 2.100.000,00
(dois milhões e cem mil reais) foi liberada em dezembro de 2010.
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2011: Ano novo, preocupações e mobilizações novas

Começamos o ano tentando angariar mais recursos para o espaço disponível no aterro da
baía sul, principalmente no lote sul. Nas diversas visitas a Museus de Ciência no Brasil e no
exterior  (Anexo  8),  alguns  espaços  apresentavam  características  próximas  do  que
pretendíamos  realizar,  com  focos  bem  direcionados  para  treinamento  de  professores  e
educação infantil. Na visita ao Espaço Ciência, em Olinda, vi um grande mapa do Estado de
Pernambuco, sobre o qual os estudantes caminhavam e identificavam, muito animadamente,
as suas regiões de origem. Achei a ideia perfeitamente adaptável ao nosso futuro espaço e o
Nelson, que já  conhecia as instalações em Olinda e outro mapa semelhante em Curitiba,
concordou. Marcamos, então, uma reunião no MCT com o Secretário de Inclusão Social,
Marco Antonio de Oliveira e com o Prof. Ildeu Moreira, que na ocasião estava ausente de
Brasília e fez-se representar pelo Sr. José Luís Barros. O Nelson e eu expusemos a nossa
ideia  ao  Secretário  no  dia  21 de  março  e  conseguimos  R$  135.000,00  de  verba  e  uma
promessa de apoio contínuo para o futuro museu. O mapa de Santa Catarina passou a ser
chamado de maquete gigante, por influência da Profa. Rosemy Nascimento, especialista em
maquetes e professora do Departamento de Geociências, que convidamos a discutir o projeto
conosco. Em 26 de abril, recebi e-mail do Sr. José Luís Barros, com as instruções para a
confecção do TDC (Termo de Descentralização de Crédito). O projeto de execução da tal
maquete e  todo o trabalho que isso envolveu está detalhadamente explicado no próximo
capítulo.

Com  relação  à  promessa  de  apoios  futuros  do  MCTI,  um  documento  nos  foi
encaminhado pelos técnicos que trabalhavam com o Prof. Ildeu. É um documento em que o
MCTI manifesta a intenção de construir 5 grandes centros de divulgação científica, sendo o
Parque Viva a Ciência um deles (Anexo 9).

De posse de um plano de ocupação mais definido para os lotes cedidos (Anexo 6), a
preocupação  primordial,  em  2011,  foi  protocolar,  junto  à  Prefeitura  Municipal  de
Florianópolis, as solicitações de lançamento de IPTU e consulta de viabilidade de ocupação
nos lotes norte e sul.  Em 23 de fevereiro, foi protocolada, no Pró-Cidadão, a consulta de
viabilidade referente ao lote norte (processo 9356/2011) e em 4 de maio, a consulta do lote
sul (processo 108464/2011) (Anexo 3). Como havíamos encaminhado ao IPUF, diretamente
ao seu superintendente, o Sr. Átila Rocha, uma solicitação de alteração de zoneamento de
AVL para ACI, demos também entrada na solicitação de aprovação do projeto do Centro de
Capacitação  em 10/05/2011  (Processo  nº  109296/2011),  na  solicitação  de  aprovação  do
projeto preventivo de incêndio em 17/05/2011 (Processo nº 24945/2011) e na solicitação de
análise  do  projeto  hidrossanitário  em  24/05/2011  (Processo  nº  003837/2011).  Todos  os
processos  podem ser  consultados  on-line  no  sítio  eletrônico  www.pmf.sc.gov.br/servicos,
com o CNPJ da UFSC (83899526/0001-82). É importante salientar que, desde nossa reunião
inicial  com  o  Sr.  Rodolfo  Matte,  tivemos  clareza  sobre  as  dificuldades  impostas  pelo
zoneamento vigente para as construções previstas no lote norte.

Dessa forma, as solicitações de consulta de viabilidade nos lotes norte e sul foram feitas
separadamente,  com a clara  intenção de ocuparmos  o lote sul,  onde  não havia qualquer
impedimento para o projeto proposto: um Parque a céu aberto, com praças e equipamentos
interativos de grande porte,  exatamente nos moldes do que existe no espaço embrionário
dentro do Campus da UFSC.

Ainda em maio de 2011, mesmo entendendo que a cidade necessita de melhoria no seu
transporte urbano e não de incentivos para a utilização de carros,  resolvemos fazer nova
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solicitação de área ao SPU para um possível estacionamento na área, contígua ao lote sul.
Outra  vez,  foram  necessários  estudos  topográficos  para  obtenção  das  coordenadas  da
poligonal que definia o terreno, para que fossem encaminhados à SPU (Anexo 2).

Mesmo tendo  protocolado  todos  os  processos  separadamente,  nossas  intenções  não
ficaram claras para os dirigentes do IPUF e, em 2 de junho, houve uma longa reunião nas
dependências do órgão, com a presença da Arq. Vera Lúcia Gonçalves da Silva, na época
Diretora  de  Planejamento  do  órgão,  Arq.  Jeanine  Tavares,  Eng.  Lírio  José  Legnani,
juntamente comigo, o Prof. Ricardo Rüther, a Arq. Clarissa Debiazi Zomer e o Eng. Trajano
Viana, esses últimos responsáveis pelos projetos do Centro de Capacitação. Nessa reunião,
nos foi informado que mesmo em zoneamento sob a classificação AVL o Plano Diretor atual
permite a construção de edificações que não ultrapassem a taxa de ocupação de 5% (Título
III, Seção II, Art. 78, Parágrafo Único). Um parecer favorável à construção do Centro de
Capacitação foi então redigido pela Arq. Jeanine Tavares, com a anuência da Arq. Vera Lúcia
Gonçalves  da  Silva.  Para  que  o  mesmo saísse da  esfera do  IPUF,  necessitaria  ainda  da
assinatura do Engenheiro de Transportes, Lírio José Legnanni. O engenheiro observou que o
Centro  de  Capacitação  estava  com parte  de  sua  implantação  em local  com previsão  de
alteração do tráfego, com a construção de vias de acesso a um futuro túnel, a respeito do qual
fomos  informados  nessa  reunião.  Devido  a  esta  informação,  o  projeto  do  Centro  de
Capacitação foi alterado e realocado, de forma a permitir a construção das novas vias. Esta
alteração foi discutida em nova reunião da Arq. Clarissa Debiazi Zomer (UFSC) com o Eng.
Lírio José Legnanni (IPUF) no dia 11/07/2011 e a alteração da implantação foi enviada a ele
por email no dia 13/07/2011. Trâmite idêntico deu-se com relação à solicitação de viabilidade
para construção de uma maquete gigante do Estado  de Santa Catarina e implantação de
equipamentos  interativos  de  grande  porte,  estes  perfeitamente  adequados  ao  zoneamento
vigente.

Alguns outros empecilhos foram, então, colocados pelo Eng. Lírio. O primeiro deles
referia-se à falta de estacionamento adequado para os futuros visitantes do PVC e o segundo
à  necessidade  de  uma  passarela  que  fizesse  a  ligação  entre  os  dois  lotes.  É  importante
salientar  que  muito próximo  ao  lote  sul  há  tanto um pequeno bolsão de estacionamento
quanto uma passarela  ligando  os  dois lados  da autopista,  que podem ser  utilizados  para
acesso ao local do PVC. A solicitação de uma nova área para estacionamento já havia sido
encaminhada à SPU e resolvemos pedir nova audiência no órgão para questionar sobre a
possibilidade  de  sermos  atendidos  quanto  a  essa  solicitação.  Com  relação  à  passarela,
entendemos  que  era  uma  solicitação  descontextualizada  naquele  momento.  É  claro  que,
estando os dois lotes em vias de alta  velocidade, uma passarela adequada que permitisse
amplo acesso ao lote sul, inclusive com elevadores para cadeirantes, seria o ideal e constava
no pré-projeto apresentado ao IPUF.  No entanto a passarela  não  poderia ser  o  ponto de
partida.

Estivemos a Profa. Thereza, a Arq. Tanira e eu, na SPU em 02 de agosto de 2011, numa
reunião com a Sra. Cristina, assessora da Profa. Isolde, para discutir as novas solicitações.
Tivemos acesso ao documento enviado pelo Sr. Átila Rocha à SPU (Anexo 3), fato que nos
deixou tão estarrecidos quanto tinha deixado a Superintendente do órgão. Neste ofício,  O
IPUF solicitava à SPU uma série de documentos (memorial descritivo, ART, laudo técnico a
respeito da viabilidade da parte subterrânea do projeto, licenciamento ambiental, etc.) que
não cabiam à SPU fornecer, e sim à UFSC, responsável pelo projeto.

Cabe aqui mencionar que nessa ocasião, já nos foi dito que as duas últimas solicitações
da UFSC (lote norte 2 e lote sul 2) não seriam atendidas, uma vez que já havia discussões
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sobre cessão do espaço para outros fins.

Para  tentarmos  entabular  uma  negociação  mais  objetiva  com a  Prefeitura,  o  Reitor
agendou  nova  reunião  na  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento
Urbano, que aconteceu em 18 de agosto, com a presença do Eng. José Carlos Rauen, na
época Secretário, do Sr. Rodolfo Matte, Diretor de Arquitetura e Urbanismo, do Sr. Vinícius
Lummertz,  Secretário Municipal de Turismo, do Prof. Alvaro Prata,  Reitor, do Arq. Luíz
Antonio Zenni e do Prof. Érico Porto Filho. A reunião foi longa e não muito produtiva, mas
ficou acordado que o Eng. Rauen marcaria uma audiência com o Prefeito Dário Berger, para
que o assunto voltasse a ser discutido. Essa audiência proposta nunca chegou a acontecer.

Tentamos,  então,  conseguir  algum apoio junto à  Câmara  de  Vereadores.  Em 14  de
setembro  houve  uma  audiência  pública,  transmitida  pela  TV,  na  qual  se  discutiu  o
zoneamento do aterro da baía sul. Motivados por essa discussão, solicitamos a oportunidade
de apresentar o projeto para a Câmara, em carta encaminhada pelo Reitor em 22 de setembro.
Em 4 de outubro, o Vereador Ricardo Camargo Vieira encaminhou um convite ao Reitor,
para que o projeto fosse apresentado numa reunião ampliada da Comissão de Ciência e
Tecnologia da Câmara. No dia 17 de outubro, fiz a apresentação no Plenarinho da Câmara,
com a presença de muitos estudantes e vários professores da UFSC, bem como de outros
simpatizantes do PVC. Reiteramos a solicitação de alteração de zoneamento ao Ver. Ricardo
e ganhamos um parceiro no apoio à ideia de um museu de ciências para Florianópolis. O
material apresentado encontra-se no Anexo 3.

Ainda em outubro de 2011, houve a inauguração da mesa interativa, uma espécie de
tablet  gigante,  durante a  10a.  SEPEX.  A mesa foi  cuidadosamente concebida com jogos
científicos  e  financiada  pela  FAPESC.  Para  que  a  mesa  ficasse operacional,  houve  uma
intensa  movimentação  dos  mediadores,  coordenados  pela  Aline  Batista,  para  o
desenvolvimento  de  software.  Para  essa  mesa,  muitos  outros  aplicativos  podem  ser
desenvolvidos a fim de se testar hipóteses dos alunos a respeito de vários aspectos da física,
química, matemática e biologia.

Por Nelson Canzian:

A mesa interativa é composta de um televisor de 42 polegadas sobre o qual foi
colocada uma moldura com dispositivos emissores e receptores de luz infravermelha
para a detecção da posição dos toques. O televisor e a moldura estão conectados a um
computador que executa um programa capaz de detectar até 32 toques simultâneos,
repassando a informação de posição para os programas educativos propriamente ditos.
Todo o conjunto está solidamente instalado em um móvel robusto que permite a sua
utilização por pessoas em todos os lados.

Foram desenvolvidos cinco aplicativos específicos para a mesa:

Quizz, ou jogo de perguntas, em que até quatro jogadores (um em cada lado do
retângulo definido pela mesa) pode responder a uma série de perguntas sobre
conteúdos em geral estudados no ensino fundamental, em todas as áreas. Em um
jogo, de 5 a 20 perguntas (o número pode ser ajustado) podem ser escolhidas
aleatoriamente de um banco de dados desenvolvido pelos mediadores do Parque.
Ganha quem escolher o maior número de respostas corretas.

1.
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Tabela  Periódica,  ou  como  montar  moléculas.  Este  jogo  foi  uma  criação
original  e  coletiva  do  pessoal  do  Parque.  Nele,  são  apresentadas  fórmulas
químicas de substâncias relativamente simples e os jogadores (dois, um de cada
lado  da  mesa),  têm  que  procurar  na  tabela  periódica  os  elementos  que  a
compõem e arrastá-los para a área de composição da molécula. Ganha quem
montar mais moléculas em menos tempo.

2.

Jogo da memória: O Sistema Solar, desenvolvido para os mais jovens, é um
jogo da memória tradicional, em que os motivos das cartas são os planetas do
Sistema Solar.  Feito  para dois jogadores,  ganha aquele que escolher o maior
número de pares corretos.

3.

Jogo de associação, em que os jogadores têm que associar nomes de cientistas
brasileiros  (Carlos  Chagas,  Gilberto  Freyre,  Benjamin  Constant)  a  imagens
associadas a suas contribuições (barbeiro, Casa Grande e Senzala, a descoberta
do lítio). Feito para dois jogadores, ganha aquele que escolher o maior número
de pares corretos.

4.

Painel sobre o espectro eletromagnético, não é um jogo, mas um aplicativo
interativo,  de caráter  exploratório,  com imagens  e textos  sobre  fenômenos  e
dispositivos  tecnológicos  associados  às  diversas  regiões  do  espectro
eletromagnético.

5.

A programação dos jogos  foi  realizada pela empresa fornecedora,  mas todo o
conteúdo (elaboração das perguntas e respostas, criação do jogo da tabela periódica e
escolha das moléculas, escolha dos pares no jogo da memória e no de associação e
escolha  de  imagens  e  elaboração  de  textos  para  o  aplicativo  do  espectro
eletromagnético)  foi  desenvolvido pela equipe de mediadores do Parque sob nossa
supervisão.
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Imagens da mesa interativa do Parque Viva a Ciência. Acima, o jogo de montar moléculas, que
explora a tabela periódica. Abaixo, o jogo de associação, que aborda realizações de cientistas

brasileiros.

O primeiro artigo sobre a visitação no Parque Viva a Ciência [10] foi escrito pela Aline
e pelo Vilmar, sob orientação minha e do Nelson e publicado também em 2011.

Nesse meio tempo, dentro da UFSC, alguns professores que haviam recebido verba para
construção de laboratórios de pesquisa entenderam que poderiam construí-los no aterro da
baía sul, mesmo que os laboratórios fossem completamente desarticulados da proposta de
projeto educacional que estávamos desenvolvendo. Para que ficasse clara a ligação entre os
lotes cedidos e o projeto do PVC, o Reitor emitiu duas portarias,  instituindo um Comitê
Gestor para a área e designando os cinco membros que nele atuavam desde o seu início, para
constituí-lo (Anexo 5).

Em primeiro de novembro de 2011, protocolamos, na Secretaria de Esporte e Turismo
do Estado de Santa Catarina, uma carta solicitando ao Secretário César Souza Jr apoio para a
instalação de equipamentos interativos de grande porte no aterro da baía sul (Anexo 4). Essa
carta foi escrita, como solicitação do próprio Secretário em reunião ocorrida em 20 de junho
do  mesmo  ano,  na  qual  estive  acompanhada  do  Nelson.  Durante  essa  reunião,  ele  nos
prometeu apoio integral ao projeto e parceria futura para o deslocamento de estudantes da
rede de ensino para o PVC.

No  dia  22  do  mesmo  mês,  houve  uma  longa  reunião  na  sede  da  SPU,  da  qual
participaram a Profa. Isolde e sua assessora Cristina,  o Ver.  Ricardo Vieira, a Diretora de
Planejamento  do  IPUF,  Arq.  Vera  Lúcia  Gonçalves  da  Silva,  eu,  o  Nelson  e  o  então
Secretário Municipal de Assistência Social, Felipe Augusto Teixeira, que nos acompanhou
por solicitação da Edna e que tinha interesse em acompanhar a discussão devido a um projeto
de interesse da Prefeitura (!) no aterro da baía sul. Tentamos entender, junto à SPU, qual a
origem dos obstáculos colocados pelo IPUF para nos permitir o início da ocupação do lote
sul,  onde  queríamos  começar  a  instalação de  uma pista  de caminhada,  para demarcar  o
terreno e, na sequência, da maquete gigante. O Ver. Ricardo Vieira era o relator do projeto de
lei que tramitava na Câmara de Vereadores, no qual se discutia a alteração de zoneamento no
lote norte doado à UFSC e, por isso, também se interessou pela discussão. A Arq. Vera nos
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informou que todos os processos relacionados ao PVC estavam nas mãos do Superintendente
do órgão, Sr. Átila Rocha que, por sua vez, encontrava-se acamado devido a uma cirurgia. A
Profa. Isolde chegou a sugerir que procurássemos ajuda judicial ou no Ministério Público a
fim de resolvermos o impasse ao qual havíamos chegado. A Arq. Vera comprometeu-se,
então, a resgatar os documentos, para que os técnicos do IPUF pudessem emitir as respostas
às solicitações de viabilidade protocoladas pela UFSC, mas de fato, os documentos acabaram
sendo encaminhados para o Eng. Rauen, do IPUF, o que ficamos sabendo meses mais tarde.
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2012: Alterações nos rumos do projeto

No dia  13  de  abril  de  2012,  o  Prof.  Prata  reuniu-se  com o Eng.  Rauen,  a  fim  de
conversar sobre os impasses colocados pelo IPUF para a ocupação dos lotes da UFSC na baía
sul. Após essa reunião, recebemos um parecer assinado pelos técnicos do IPUF e também
pelo  Eng.  Rauen,  com data  de  16  de  abril,  que  consta  no  Anexo  3.  O  parecer  mistura
informações  sobre  as  consultas  de  viabilidade  que  havíamos  feito  separadamente  com
respeito ao lote norte e ao lote sul, mas dá a entender que poderíamos dar início às obras,
exceto às do Planetário. Esse parecer nos daria respaldo para continuarmos a instalação das
obras pretendidas, desde que fosse inserido nos processos em aberto no sistema Pró-Cidadão
da PMF. Mas isso nunca ocorreu.

Procuramos, então, o  Ministério  Público Federal,  na figura da Procuradora Analúcia
Hartmann, para expor as dificuldades que vínhamos encontrando e pedir um aconselhamento
sobre  como  deveríamos  agir.  Entregamos  uma  carta  com  um  pequeno  histórico  das
negociações com a PMF (Anexo 4), mas ela já estava bem informada a respeito de grande
parte dos problemas, que haviam chegado a ela por intermédio da Profa. Isolde. Disse-nos
que iria, assim que possível, chamar-nos para uma reunião com a Profa. Isolde e com o Eng.
Rauen,  que  ocupava  cumulativamente  os  cargos  de  Secretário  de  Meio  Ambiente  e
Desenvolvimento Urbano e de Superintendente do IPUF. Essa reunião de fato ocorreu, mas já
não participamos dela por razões que são explicadas a seguir.

No dia 7 de maio,  o Nelson e eu participamos de uma reunião com o Presidente da
Câmara de Vereadores, Ver. Jaime Tonello, na qual o Ver. Ricardo Vieira gentilmente nos
acompanhou. Ficou evidente que não havia intenção da Presidência da Câmara de que o
assunto do zoneamento ligado ao terreno cedido para o PVC entrasse na pauta de discussões
num futuro próximo e isso nos deixou um tanto desanimados.

Em 10 de maio de 2012, uma nova equipe assumiu a administração da UFSC e findaram
minhas atividades de Pró-Reitora, cargo que estava ligado à gestão do Prof. Prata. Antes do
final do mandato, fiz reuniões com os dois Pró-Reitores que me sucederiam e passei a eles o
relatório  de todas  as  atividades  desenvolvidas  no período da  minha gestão,  bem como a
prestação de contas da PRPE. Nessas reuniões, estive sempre acompanhada da, diga-se de
passagem, exemplar Servidora Heliete Nunes, que trabalhava comigo no cargo de assessora
administrativa e financeira e que, na gestão que se iniciaria, seria a Pró-Reitora de Pesquisa
Adjunta.

Passada uma semana do início da nova gestão, solicitei, em nome do grupo ligado ao
projeto Parque Viva a Ciência, uma audiência com a nova Reitora, a fim de fazer um relato
sucinto dos problemas que vínhamos encontrando, bem como para solicitar apoio ao PVC.
Ela não nos pode atender, mas houve a reunião com a presença do Pró-Reitor de Extensão,
Prof. Edison da Rosa e do Secretário Especial de Aperfeiçoamento Institucional, Prof. Airton
Seelander, em 28 de maio de 2012. Nessa reunião também esteviveram presentes o Nelson,
os  professores  Ricardo  Rüther  e  José  Rubens  Morato  Leite  e  foram  entregues  vários
documentos, muitos deles nos anexos no final deste livro, aos novos gestores.

Para nossa surpresa, em agosto, vários meses depois da nossa reunião com o Pró-Reitor
de Extensão, o Gabinete da Reitora emitiu vários memorandos circulares,  para Chefes de
Departamento  e  Diretores  de  Centro,  solicitando o encaminhamento  de  nomes  para  que
compusessem o Comitê Gestor, que teria a finalidade de coordenar e fiscalizar a implantação
do Parque Viva a Ciência no aterro da baía sul. Na verdade, os memorandos eram um tanto
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dúbios porque, ao mesmo tempo, mencionavam que um grupo de trabalho designado pela
Reitoria escolheria um representante da UFSC no Comitê Gestor, o que nos fez imaginar que
os outros membros não seriam da UFSC (Anexo 5). De qualquer forma, essa atitude nos
causou  uma  grande  surpresa,  já  que  o  projeto  tinha  coordenador  e  estava  devidamente
registrado, conforme as resoluções vigentes na UFSC. Além disso, a portaria emitida pelo
Prof. Prata não havia sido revogada.

Solicitamos nova audiência com a Reitora e, dessa vez, fomos recebidos. Estávamos os
quatro membros nomeados pela Portaria emitida pelo Prof.  Prata.  Não se juntou a nós a
Profa. Dilma, devido a problemas de saúde. Da administração central, além da Reitora e sua
Vice,  a Profa. Lúcia, participaram da reunião o Prof. Jamil Assereuy Filho, Pró-Reitor de
Pesquisa, o Prof. Elias Machado Gonçalvez, também integrante da Pró-Reitoria de Pesquisa e
a Profa. Beatriz Paiva, da Pró-Reitoria de Planejamento e Orçamento. A Reitora manifestou a
sua intenção de dar apoio ao projeto e solicitou uma série de informações, muitas delas já
repassadas ao Prof. Edison da Rosa, Pró-Reitor de Extensão, na reunião de 28 de maio, cuja
presença  solicitou  ainda  no  início  da  reunião.  A  reunião  correu  muito  bem,  mas  os
desdobramentos não foram os que esperávamos.

O Nelson já havia proposto ao grupo, numa das nossas reuniões ao longo de 2012, que
deveríamos  fazer  um edital  para  escolher  projetos  que  se  coadunassem com a  ideia  de
mediação educativa e de divulgação científica do PVC (Anexo 12). Sempre entendemos que
os  lotes  cedidos  fazem  parte  de  um  escopo  científico  e  educacional  e  não  poderiam
simplesmente  ser  "ocupados"  ou  "loteados".  Já  tínhamos  consultado  o  Prof.  Ildeu,  que
concordou  em  fazer  parte  do  júri  e  fomos  apresentar  a  ideia  ao  Jamil.  Nessa  reunião,
manifestei meu desconforto com o fato de um projeto claramente de extensão, estar sendo
discutido apenas com a Pró-Reitoria de Pesquisa. Eu fui Pró-Reitora de Pesquisa e Extensão
por quatro anos e tenho clareza absoluta que a pesquisa na UFSC anda com pernas próprias e
tem visibilidade internacional. O mesmo, no entanto, não ocorre com a Extensão, apesar de
existirem inúmeros projetos de alta relevância social, como eu entendo ser o caso do PVC.
Para nosso grande espanto,  o Prof.  Elias afirmou que, para a atual gestão da UFSC, esse
projeto é de pesquisa. Oras, a caracterização de um projeto não é uma decisão de gestão; ela
está vinculada a um conjunto de normas, resoluções e leis ligadas a ministérios, órgãos de
fomento  e  à  UFSC.  A  principal  diferença  reside  no  fato  claro  da  pesquisa  gerar
necessariamente  um produto,  sendo  um paper  original,  algo  inovador,  um cultivar,  uma
patente,  um registro de programa de computador. A extensão tem caráter, em geral, mais
multidisciplinar  e  supre  necessidades  sociais,  no  caso  do  PVC,  um  enorme  gargalo  na
formação  em  ciências  da  população.  Mesmo  assim,  acatamos  a  decisão  e  continuamos
aguardando futuros desdobramentos.

Por Nelson Canzian:

Com o término da construção da pista de caminhadas e o encaminhamento da
documentação para a realização da licitação da maquete gigante, acreditamos que a
ocupação  do  lote  sul  iria  começar  a  deslanchar.  Fiquei  me  perguntando  como
poderíamos  conseguir  propostas  realistas  e  realizáveis  de  instalações  interativas  a
serem colocadas a céu aberto. Foi então que me veio a ideia de propor um edital. Seria
um edital peculiar, pois não prometeria recursos ou prêmios, mas não deixaria de ser
um edital. Na verdade, pensei que justamente por não oferecermos nada em troca além
dos  créditos  em  uma  placa  e  em  eventuais  documentos  a  respeito  do  Parque,
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conseguiríamos juntar boas contribuições de profissionais e amadores de diversas áreas
e  talentos.  Provavelmente  também  receberíamos  muitas  propostas  irreais  e
irrealizáveis, mas acredito que as exigências mínimas e os critérios de pontuação das
propostas espantariam aventureiros delirantes.

Realizamos uma reunião do grupo em 21 de setembro, onde apresentei a ideia aos
presentes. Combinamos que eu encaminharia aquele esboço por e-mail, que as pessoas
proporiam eventuais contribuições até 19 de outubro e que nos reuniríamos novamente
no dia 9 de novembro para avaliar uma proposta mais acabada, que fiquei incumbido
de elaborar. Preparei o edital para a reunião de novembro, tal como apresentado no
Anexo 12, mas não cheguei a apresentá-lo. A avaliação de fatos recentes, a portaria de
11 de outubro (mencionada pela Débora a seguir), a reunião do Comitê prevista para a
semana seguinte e a situação das licitações do centro de capacitação e da maquete
gigante consumiram todo o tempo disponível.

Em resumo,  na  minuta  de edital  propuz três  categorias  de instalações  para  o
Parque:  (a)  permanentes,  remetendo  a  conceitos  das  ciências  básicas  (incluindo
matemática,  história,  antropologia  etc.),  para  ficarem  anos  expostas  sem  ficarem
obsoletas; (b) tecnológicas e aplicadas, remetendo a assuntos mais contemporâneos, e
que por isso teriam um caráter menos permanente; e (c) itens mais voltados às relações
entre ciência, tecnologia e sociedade, materializados em exposições temporárias. Este
primeiro edital seria voltado à primeira categoria, uma vez que as instalações seriam a
céu aberto, e, portanto, deveriam ser duradouras. As propostas seriam analisadas por
uma comissão de avaliação a ser constituída, que as pontuaria segundo 14 critérios,
que incluem a relevância conceitual, metodologias de mediação, propostas de atividade
pré e pós-visita, processo construtivo, entre outros.

Em 11 de outubro, foi emitida a Portaria nro.  1591/2012/GR, contendo 11 nomes de
pessoas que passaram a compor o novo Comitê Gestor e, dentre eles, não estava incluído o
nome do Nelson. Procurei o Chefe de Gabinete, Prof. Carlos Antonio Vieira, e o Prof. Jamil e
solicitei a inclusão do nome do Nelson. Naquele momento, eu entendia que um comitê com
onze membros, dos quais seis sem qualquer vinculação anterior com o projeto, poderia passar
a ter 12 membros. Mas fui informada que a exclusão do nome do Nelson tinha sido uma
decisão da gestão.

No dia 3 de outubro, a Profa. Isolde me telefonou e me informou que deveria ter havido
uma reunião com a Promotora Analúcia Hartmann, mas que a reunião tinha sido transferida e
ocorreria  naquele dia.  Nenhum dos  membros  do projeto  pode  estar  presente porque não
fomos sequer convidados para acompanhar os representantes da UFSC. Ainda no mesmo
mês, o Ver. Ricardo Vieira, com quem teríamos uma reunião, já agendada há bastante tempo,
me telefonou e convidou-me para participar de uma reunião com a Reitora e a Arq. Maria
Lúcia  Mendes  Gobbi,  de  quem eu  havia  encomendado  o  projeto  arquitetônico  do  novo
Planetário, pago com recursos de um projeto do CNPq, já mencionado. Eu disse a ele que iria
ao Gabinete me informar, mas que, em princípio, eu não tinha sido convidada para a reunião
pelos  dirigentes  da  UFSC.  No  Gabinete,  fiquei  sabendo  que  a  reunião  ocorreria  na
Pró-Reitoria de Pesquisa com o Prof. Jamil, que recebeu o Nelson e eu, mas não nos permitiu
participar da reunião com o Vereador e a arquiteta e  nos fez esperar numa sala contígua.
Apenas num segundo momento, já sem a presença da Arq. Maria Lúcia e do Prof. Elias,
fomos convidados a conversar com o Vereador.
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Na sequência, recebi um e-mail com um convite para participar da primeira reunião do
Comitê Gestor, que ocorreria no dia 16 de novembro. A data era complicada e eu não poderia
estar  presente  no  horário  marcado.  Em  resposta  ao  meu  e-mail  comunicando  esta
impossibilidade,  recebi  outro  solicitando  que  eu,  "na  condição  de  responsável  na  gestão
anterior  pela  implantação  do  projeto",  enviasse  por  e-mail  "o  relatório  das  atividades
desenvolvidas até o momento".

Apesar  de  todo  o  histórico  do  projeto  explicado  e  documentado  em mais  de  uma
ocasião, a insistência de que o projeto era da 'gestão anterior' era propositadamente repetido.
Além disso, a prestação de contas da minha gestão, como Pró-Reitora, tinha sido realizada,
como já mencionei, e as prestações de contas dos projetos que executei como coordenadora
tinham sido todas aprovadas pelas instâncias competentes, dentro e fora da UFSC.

Ainda no boletim divulgado a todos os membros da comunidade universitária, foi feito o
seguinte anúncio:

Divulga UFSC - 19/11/2012 - Edição 111

Comitê discute projeto Parque Viva [a] Ciência

O  Comitê  Gestor  nomeado  pela  Reitoria  para  coordenar  e  fiscalizar  a
implantação do Parque Viva Ciência teve a primeira reunião de trabalho na sexta-
feira,  dia  16,  na  Pró-Reitoria  de  Pesquisa.  Na  pauta  do  primeiro  encontro
informes, prestação de contas da gestão anterior e planejamento e cronograma
das atividades da nova administração. O projeto do Parque Viva [a] Ciência está
previsto para ser implantado no Aterro da Baía Sul, em área da União repassada
para  a  UFSC.  O  Comitê  Gestor  do  Parque  Viva  Ciência  é  presidido  pelo
Pró-Reitor de Pesquisa, Jamil  Assereuy e conta ainda com as participações da
Pró-Reitora de Planejamento, Beatriz Paiva, do Chefe de Gabinete da Reitora,
Carlos Vieira,  do Diretor  de Projetos de Pesquisa,  Elias Machado,  de Débora
Menezes,  Departamento  de  Física,  Dilma  de  Oliveira,  do  Departamento  de
Química, Rosemy Nascimento e Edna da Silva, do Departamento de Geociências,
José Kos e Themis Fagundes, Departamento de Arquitetura e Urbanismo e de
Thereza de Lima, Departamento de Farmacologia.

As situações que descrevo acima nos fizeram perceber que estabelecer uma parceria
com os atuais gestores seria muito mais difícil do que imaginávamos, já  que nem sequer
conseguíamos estabelecer um diálogo, apesar de toda a boa vontade e da abertura para uma
interlocução  positiva  que  vínhamos  demonstrando  desde  maio.  A  Thereza  e  eu  nos
desligamos do Comitê Gestor,  em carta  escrita no final  do próprio dia 16 de novembro.
Como consequência imediata de todo esse imbróglio, o Nelson e eu percebemos que seria
inviável coordenarmos a implantação da maquete gigante, cujos recursos para a construção
estavam em meu nome e cujo projeto técnico o Nelson havia desenvolvido. Solicitei, então, a
devolução dos recursos ao MCTI (Anexo 5).

Por Nelson Canzian:
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Em 29 de novembro, 13 dias após o desligamento da Débora e da Thereza do
Comitê  Gestor,  recebi  um e-mail  da  Pró-Reitoria  de  Pesquisa  perguntando-me  se
poderia participar da reunião do Comitê marcada para dia 7 de dezembro. Isso porque
meu nome também havia sido indicado, juntamente com o da Débora, pela Chefia de
meu Departamento, em resposta ao memorando emitido em agosto pelo Gabinete.

Agradeci  o  convite do prof.  Jamil  e  informei que no momento não estava em
condições de participar do Comitê. Tendo em vista os acontecimentos e a natureza das
relações estabelecidas nos meses anteriores, já havia decidido dedicar mais tempo a
outros  projetos  e  afastar-me  dessa parte  política que  nunca  me  agradou.  Continuo
acompanhando  o  cotidiano  do  Parque,  orientando  os  estudantes,  desenvolvendo
projetos  pedagógicos  e  supervisionando  a  manutenção  dos  equipamentos.  Retornei
com entusiasmo ao Baú de Ciências, empenhei-me em um projeto de pesquisa com a
Débora sobre o impacto do Parque no aprendizado de seus visitantes, investi em gerar
publicações associadas às  simulações e  aplicativos computacionais  que desenvolvo
regularmente.  Além do  mais,  eu  não  via  cabimento  em entrar  para  o  comitê  em
substituição à Débora, cuja demissão foi motivada, em parte, pelo fato de eu não ter
sido incluído na sua composição inicial.

Em 2012 também nos movimentamos para desenvolver a logomarca do Parque. Fazia
muito tempo que sentíamos a necessidade de ter uma logomarca decente. Ainda em 2007,
tínhamos  tentado  registrar,  junto  ao  INPI,  o  nome  Parque  Viva  a  Ciência,  mas  não
conseguimos, por se tratar de palavras comuns, com ampla utilização. Soubemos, na época,
que se propuséssemos uma logomarca, a empreitada seria mais fácil. No entanto, assumi a
Pró-Reitoria e depois de um ano e meio, trouxe o Nelson para trabalhar como Diretor de
Extensão. Essas funções consumiram grande parte do nosso tempo e deixamos a definição da
logomarca de lado. No início de 2012, a equipe LOGO/UFSC, coordenada pelo Prof. Luiz
Salomão Ribas Gomez, do Departamento de Expressão Gráfica do Centro de Comunicação e
Expressão da UFSC, fez um excelente trabalho, ao organizar um concurso para a logomarca
do NETI (Núcleo de Estudos da Terceira Idade). Solicitamos que eles nos ajudassem e os
alunos  Thales  Tomé  Gregório,  Elisa  Motta  Machado  e  Isaddora  Baratto  Fontenelle,
orientados pelo Salomão, fizeram um trabalho espetacular, que envolveu todo um processo
muito  interessante,  completamente  desconhecido  para  nós.  Parte  do  trabalho  deles  está
apresentado no Anexo 10 e a logomarca que produziram consta na capa deste livro e de tudo
que tem envolvido o PVC desde então.

Por Nelson Canzian:

Enquanto isso, a equipe de mediadores do Parque também se envolvia com novos
desafios. No início de 2012, em uma de nossas reuniões regulares, mostrei a alguns
deles, estudantes de física, protótipos de simulações que eu havia desenvolvido sobre
alguns dos equipamentos. Na ocasião eu dispunha de simulações das gangorras, dos
balanços e do gira-gira. As simulações incluíam detalhes refinados da física subjacente
aos equipamentos, mas não tinham qualquer proposta concreta de interatividade que
estimulasse o seu uso. A ideia era buscar maneiras de usar as simulações,  a serem
disponibilizadas no sitio do Parque na Internet, para potencializar a experiência dos

49



visitantes. Conversa vai, conversa vem, os estudantes me ajudaram a definir roteiros de
pequenas competições contra o relógio e que, acreditamos, baseados na experiência de
mediação no espaço propriamente dito, teriam um bom potencial educacional.

Alguns  dos  estudantes  manifestaram  interesse  em  aprender  um  pouco  de
programação.  Isso porque a  tecnologia  utilizada nas simulações  é  uma mistura  de
HTML  com  JavaScript,  as  pedras  fundamentais  para  a  construção  de  páginas
interativas  para  a  Internet.  Marcamos  um  horário  semanal  para  oficinas  de
programação no Laboratório de Informática do Departamento de Física, para ver se
conseguíamos  progredir  um  pouco  mais  coletivamente.  Como  problema-projeto,
decidimos tentar construir uma simulação da bicicleta suspensa. As reuniões duraram
poucas  semanas  pois,  como  era  de  se  esperar,  a  empolgação  inicial  arrefeceu
rapidamente diante da dedicação necessária para vencer os obstáculos da física,  da
matemática e da programação envolvidas na solução do problema. Entretanto, algumas
ideias e alguns estudantes sobreviveram. Poucos meses depois as simulações que já
existiam estavam remodeladas, com boas estratégias de interação, e uma nova, a da
bicicleta suspensa, havia sido desenvolvida.

Consideramos  o  resultado  bom  o  bastante  para  submeter  um  trabalho  a  ser
apresentado no XX Simpósio Nacional  de Ensino de Física,  um tradicional evento
realizado bianualmente pela Sociedade Brasileira de Física, entre 21 e 25 de janeiro de
2013, em São Paulo. O trabalho foi aceito sem restrições. O Anexo 13 mostra as telas
das simulações, que podem ser acessadas a partir do sítio do Parque na internet.
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2013: O Parque Viva a Ciência e perspectivas de divulgação científica

Enquanto,  em várias  instâncias,  argumenta-se  que  os  docentes  universitários  devem
envolver-se em atividades de ensino, pesquisa e extensão, eu vejo com clareza que isso não
pode ser uma obrigatoriedade. O docente que se sobressai na sua área de atuação, certamente
o faz porque está enormemente envolvido com aquilo que está desempenhando. Dessa forma,
é, de fato, muito difícil que se dê o envolvimento concomitante na pesquisa e na extensão em
áreas ligadas às ciências básicas. Em áreas mais tecnológicas e, com certeza, nas áreas da
saúde, as duas atividades muitas vezes aparecem interligadas, o que facilita o envolvimento
do docente em ambas. A minha ligação com projetos de extensão deu-se depois que eu atingi
uma certa maturidade como pesquisadora e como docente e, dessa forma, o meu currículo já
consolidado de pesquisadora foi vital para a obtenção de financiamento para as atividades de
extensão que eu me propus a realizar.

Quando meu filho tinha aproximadamente 5 anos, começou a interessar-se por ciências
e tenho certeza que foi estimulado para isso em visitas a museus de ciência e em brincadeiras
com "kits" de ciência que eu levava para casa. Minha primeira experiência com divulgação
científica ocorreu na escola do meu filho, para a qual eu e o Prof. Roberto Cid Fernandes,
também professor de Departamento de Física, levamos um grande telescópio num dia de lua
cheia. A reação das crianças, ao verem a lua, deixou-me encantada. O sorriso que aparecia no
rosto  delas,  parcialmente  encoberto  por  parte  do  telescópio,  era  infinitamente  mais
gratificante do que várias citações dos meus artigos científicos. Comecei a envolver-me com
divulgação  científica  de  forma  profissional  e  só depois  de  mais  de  15  anos  atuando  na
pesquisa, passei a atuar na extensão.

No primeiro capítulo deste livro, relato como deu-se a concepção do projeto do Parque
Viva a Ciência. O meu total envolvimento com a ideia deu-se exatamente no momento no
qual  eu  percebi  a  importância  da  educação  não  formal  para  o  meu  filho  e  para  outras
crianças.

Apesar de todo o apoio que recebemos do MCTI, tanto na figura do Prof. Ildeu como na
obtenção de financiamentos do CNPq, FINEP e FAPESC, fazer divulgação científica em
Florianópolis mostrou-se uma tarefa satisfatória, mas muito penosa. Isso demonstra que ao
menos  grande  parte  dos  agentes  públicos  não  estão  realmente  preparados  para  apoiar  a
educação de forma concreta. Caso contrário, já teríamos várias atividades ocorrendo nos lotes
cedidos para a UFSC.

O objetivo inicial do projeto Parque Viva a Ciência foi fazer divulgação científica de
qualidade,  aliada  ao processo de  educação  não  formal  de  crianças  em idade  escolar,  da
população em geral e de professores de ciências básicas, cuja importância foi abordada no
início deste livro. Gostaríamos de salientar que há muitos docentes da UFSC, coordenadores
de projetos,  principalmente de pesquisa, que conseguem obter recursos para obras físicas,
mas  que  necessitam que  a  instituição  lhes  ofereça  um local  para  as  edificações.  Nossa
intenção, desde o início, foi obter um local novo para o PVC e o histórico quase completo
está descrito neste livro. Todos os nossos esforços para expandir o projeto para um local mais
amplo e adequado justificam-se única e exclusivamente pelo projeto de contribuir com a
cidadania  científica  dos  catarinenses  e  não  fariam  sentido  apenas  como  uma  ocupação
espacial de um lote num local nobre da cidade.

Apesar do nosso afastamento do processo de ocupação dos lotes no aterro da baía sul, o
Parque Viva a Ciência embrionário, que atende por volta de 15 mil estudantes por ano [10]
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continuará  em  funcionamento,  com  vários  outros  desdobramentos  ligados  à  divulgação
científica. As próximas etapas incluirão os projetos PVC itinerante, PVC vai à comunidade,
cursos de férias no PVC, exposições em shopping centers e feiras, numa tentativa constante
oferecer educação não formal.

Por Nelson Canzian:

Entre os dias 29 de janeiro e 01 de fevereiro e entre 5 e 8 de fevereiro de 2013
foram realizadas, no Parque Viva a Ciência embrionário,  duas edições do curso de
férias "Perdidos no Espaço". O curso, elaborado pelas equipes do Baú de Ciências e do
Parque  Viva  a  Ciência,  contou  com  o  apoio  do  Planetário  da  UFSC  e  teve  o
envolvimento  de 10  mediadores  (estudantes  do curso  de  física)  que  orientaram as
crianças em atividades lúdico-educativas durante todas as tardes dos quatro dias de
cada edição.

Do  nosso  ponto  de  vista  (e  do  ponto  de  vista  de  muitos  pais  que  nos
encaminharam vários e-mails elogiosos!) o curso foi um sucesso. Na primeira edição,
24  das  30  vagas  foram  preenchidas.  Na  segunda  edição,  talvez  em  função  da
circulação de informações na rede social das crianças que participaram da primeira
edição, houve uma explosão de interessados: o número de vagas foi aumentado para 39
(a  lotação  do  Planetário),  e  ainda  assim  dezenas  de  interessados  ficaram de  fora.
Mesmo sabendo que não havia mais vagas, no primeiro dia 6 crianças estavam no
local, ansiosamente esperando por desistências...

Cartaz de divulgação do curso de férias oferecido pelo Parque Viva a Ciência e pelo Baú de Ciências,
com o apoio do Planetário da UFSC, em janeiro e fevereiro de 2013.
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Anexo 1

Documentos associados à criação da Associação Parque Viva a Ciência.
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Anexo 2

Documentos associados ao processo de solicitação e seção da área pela Secretaria do
Patrimônio da União.
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Ofício do Reitor da UFSC para SPU solicitando a cessão da área, em 17/09/2007.
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Descrição dos lotes norte e sul, encaminhados à SPU no processo de solicitação da área,
em 2007.
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Planta encaminhada junto ao processo de solicitação da área à SPU, em 2007.
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Documento da SPU, de 2007, certificando que a solicitação da área para o Parque Viva a
Ciência no aterro da baía sul havia sido protocolada.
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Consulta da SPU à Prefeitura Municipal de Florianópolis (02/12/2007) sobre eventuais
impedimentos para a cessão da área, seguida da resposta, contrária, do Procurador do
município (25/02/2008) e do parecer, favorável, dos técnicos do IPUF (27/02/2008).
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Ofício do Reitor da UFSC para a SPU que a UFSC será a única resposável pela
administração do espaço, 30/10/2008.
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Descrição e planta do lote norte 2, encaminhados à SPU por ocasião da solitação do lote
norte 2, em 2008, que não foi concedido.
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Ofício da coordenação do Parque para o IBAMA, solicitando a (re)abertura do processo,
que havia sido extraviado.
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Parecer do IBAMA enviado à Secretaria do Patrimônio da União, em 23 de abril de 2009.
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Ofício do Reitor da UFSC solicitando andamento na tramitação do processo, em 04 de
junho de 2009.
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Publicação da cessão do terreno do Diário Oficial da União, em 23 de dezembro de 2009.
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Contrato de cessão do terreno, firmado pela UFSC e a SPU em 04 de março de 2010.
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Documentos associados à solicitação à SPU do lote sul 2, em maio de 2011, que seria
destinado a área de estacionamento. O lote não foi concedido.
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Anexo 3

Documentos trocados com a Prefeitura Municipal de Florianópolis sobre alteração de
zoneamento a autorizações para construção.
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Ofício do Reitor da UFSC para o Presidente do IPUF, solicitando alteração do zoneamento
do lote norte.
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Ofício do IPUF à SPU solicitando detalhes do projeto a ser implantado no aterro da baía
sul, e subsequente resposta da SPU.
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Ofício do Reitor da UFSC para o Presidente da Câmara Municipal de Florianópolis,
solicitando oportunidade para apresentação do projeto naquela casa, seguida da resposta,

encaminhada pelo Vereador Ricardo Vieira.
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Ofício do Reitor da UFSC para a Prefeito de Florianópolis, solicitando alteração do
zoneamento do lote norte.
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Ofício da UFSC para o Presidente da Câmara dos Vereadores de Florianópolis, solicitando
alteração do zoneamento do lote norte.
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Consultas sobre andamento do processo de consulta de viabilidade e solicitação para
construção nos lotes norte e sul. As solicitações foram feitas em maio de 2011 e até a
publicação deste livro (dezembro de 2012) continuavam sem resposta da Prefeitura.
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Ofício da UFSC para o IPUF solicitando cópia do processo, que até a data da publicação
deste livro (dezembro de 2012) não havia sido fornecida.
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Ofício do IPUF para UFSC com parecer sobre a consulta de viabilidade sobre a construção
do Centro de Capacitação.
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Lei Complementar 185/2005
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Lei Complementar 439/2012
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Apresentação do projeto do Parque Viva a Ciência, feita pela Profa. Débora Peres Menezes,
na Câmara dos Vereadores de Florianópolis, em 17/10/2011.
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Anexo 4

Documentos trocados com outras instituições e autoridades públicas
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Ofício do Reitor da UFSC para a Deputada Ângela Amin, líder da bancada catarinense na
Câmara dos Deputados, solicitando apoio para o Parque Viva a Ciência.
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Ofício da Pró-Reitora de Pesquisa e Extensão da UFSC para César Souza Júnior, então
Secretário de Turismo, Cultura e Esporte do Estado de Santa Catarina, solicitando apoio

para o Parque Viva a Ciência.
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Ofício da Pró-Reitora de Pesquisa e Extensão da UFSC para a Procuradora da República
Analúcia de Andrade Hartmann solicitando apoio para o início das obras no Parque Viva a

Ciência.
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Anexo 5

Documentos internos da UFSC relacionados ao PVC.
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Registros do projeto de extensão "Implantação do Parque Viva a Ciência" no Sistema de
Registro de Ações de Extensão (SIRAEx) da UFSC.
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Registros do projeto de extensão "Instalação da Maquete Gigante do Estado de Santa
Catarina no Parque Viva a Ciência" no Sistema de Registro de Ações de Extensão

(SIRAEx) da UFSC.
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Resolução normativa definindo a cobrança de taxas para ingresso ao PVC
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Portarias e memorandos associado à criação e indicação de membros do Comitê Gestor
para a implantação do Parque Viva a Ciência no aterro da baía sul
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Protocolo da solicitação de abertura do processo de licitação da maquete gigante do Estado
de Santa Catarina na FAPEU, feito em 26/09/2012. Em 19/11/2012, quase dois meses

depois e sem nenhum avanço no processo, a documentação foi recolhida pela coordenação
do projeto e solicitada a devolução dos recursos ao MCTI.
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Carta de Débora e Thereza solicitando desligamento do Comitê, e portaria de desligamento.
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Anexo 6

Esboços e projetos para o Parque Viva a Ciência no aterro da baía sul.

 

147



A primeira proposta de ocupação foi elaborada por ocasião do encaminhamento do
processo de solicitação da área à SPU, em 2007, feito pela equipe do Prof. Cláudio

Zimmermann a partir das indicações do grupo do PVC. Sem um estudo arquitetônico mais
elaborado, que viria a ocorrer depois, previa o novo planetário, um pavilhão de exposições

e estacionamentos.

148



Esboços, feitos pelo Arq. Luiz Roberto Mayr em março de 2010, para a instalação do
Parque Viva a Ciência no aterro da baía sul.
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Versões mais detalhadas da proposta, feitas pelos Arqs. Luiz Roberto Mayr e Tanira
Muszkat Menezes.
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Excertos do projeto arquitetônico comprado da Mendes Gobbi Aqruitetura com os recursos
do projeto do CNPq.
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Adaptações feitas ao projeto em função da descoberta de que havia uma legislação que
previa a passagem de um viaduto e sistema viário associado sobre a área cedida ao Parque

Viva a Ciência.
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Algumas propostas preliminares para equipamentos interativos a serem instalados no aterro
da baía sul, utilizadas em material de divulgação do Parque e solicitação de apoio.
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Anexo 7

Anexo 7: Primeiros equipamentos lúdico-educativos instalados no Parque Viva a Ciência no
campus de Florianópolis e seus respectivos painéis explicativos.
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Anexo 8

Centros, Museus de Ciências e outras instituições de interesse visitadas por integrantes do
grupo entre 2004 e 2012.
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No Brasil:

D: Débora, N: Nelson, T: Thereza, M: Mediadores, A: Aline, AT: Arq. Tanira.

Instituição D N T M A AT

Catavento Cultural e Educacional
São Paulo, SP

• •  • • •

Centro de Divulgação Científica e Cultural
São Carlos, SP

• •     

Espaço Ciência
Olinda, PE

• •   • •

Estação Ciência da USP
São Paulo, SP

• •  • •  

Inhotim
Brumadinho, MG

• •     

Jardim Botânico do Rio de Janeiro
Rio de Janeiro, RJ

 •     

Museu da Vida da Fundação Osvaldo Cruz
Rio de Janeiro, RJ

 •  • •  

Museu de Ciência e Tecnologia da UFOP
Ouro Preto, MG

 •     

Museu de Ciências e Tenologia da PUCRS
Porto Alegre, RS

• • • • •  

Museu do Ouro
Sabará, MG

 •     

Sabina Escola Parque do Conhecimento
Santo André, SP

• •  • • •

Prateleira de demonstrações do IFUSP
São Paulo, SP

 •   •  

Show da Física do IFUSP
São Paulo, SP

 •  • •  

Ateliê de Brinquedos Educativos
São Paulo, SP

 •  • •  

Museu do Futebol
São Paulo, SP

• •  • •  

No Exterior:

A Débora visitou várias instituições durante seus estágios de pós-doutorado em Portugal
e na Austrália, bem como em outras viagens como pesquisadora em física de hádrons ou em
férias:

Australian Museum, Sydney, Austrália
Australian National Maritime Museum, Sydney, Austrália
British Museum, Londres, Inglaterra
Challenger Learning Center, Tallahassee, EUA
Einstein Museum, Berna, Suiça
Exploratório Infante Dom Henrique, Coimbra, Portugal
German Film Museum, Frankfurt, Alemanha
La Geode, Paris, França
Madame Tusseau, Amsterdam, Holanda
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Madame Tusseau, Londres, Inglaterra
Melbourne Museum, Melbourne, Austrália
Museu da Ciência, Coimbra, Portugal
Museum of the History of Science, Oxford, Inglaterra
National Maritime Museum, Greenwich, Inglaterra
Pavilhão do Conhecimento Ciência Viva, Lisboa, Portugal
Porte de la Villette, Paris, França
Powerhouse Museum, Sydney, Austrália
Questacom, Camberra, Austrália
San Francisco Aquarium, Planetarium and Natural History Museum, São Francisco,
EUA
Science Center NEMO, Amsterdam, Holanda
Science Museum, Londres, Inglaterra
Science Oxford Live, Oxford, Inglaterra
Senckenberg Natural History Museum, Frankfurt, Alemanha
Sydney Observatory, Sydney, Austrália
The State Hermitage Museum, São Petersburgo, Rússia

Durante o curso sobre a operação do novo projetor do Planetário realizado ne Evans &
Sutherland,  em Salt  Lake  City,  o  Nelson  e  a  Edna  visitaram  o  centro  de  ciências  e  o
planetário da cidade. O Nelson também visitou um parque nacional da região:

Discovery Gateway Children's Museum, Salt Lake City, EUA
Clark Planetarium, Salt Lake City, EUA
Bryce Kanion National Park, Utah, EUA

E a Thereza também visitou alguns nos EUA:

Madame Tusseau, Nova York, EUA
Natural History Museum, Washington, EUA
Boston Children's Museum, Boston, EUA
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Anexo 9

Documento do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação com o anúncio de 5 grandes
centros de ciência para o Brasil, incluindo o Parque Viva a Ciência em Florianópolis.
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Anexo 10

Logomarca do Parque Viva a Ciência, desenhada pela equipe do Laboratório de Orientação
da Gênese Organizacional – LOGO da UFSC, coordenada pelo Prof. Luiz Salomão Ribas

Gomez, e algumas de suas aplicações.
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Mapa semântico associado ao desenvolvimento da marca. Os conceitos e suas conexões foram
determinados a partir de um evento criativo realizado com mais de 30 pessoas em 17/08/2012.

O painel semântico condensa os conceitos explicitados no mapa semântico em um pequeno conjunto
de imagens representativas dos conceitos emergidos no evento criativo.
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Aplicações da logomarca do Parque Viva a Ciência em situações de fundo branco.

 

Aplicações da logomarca do Parque Viva a Ciência em situações de fundo preto.

 

Aplicações da logomarca do Parque Viva a Ciência como máscara sobre ilustrações de temas de
eventuais exposições.

Propostas de camisetas para os mediadores, com a logomarca do Parque.
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Anexo 11

Maquete gigande do Estado de Santa Catarina no aterro da baía sul: propostas educacionais e
projeto construtivo.
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Metodologia para a construção de uma maquete gigante
do Estado de Santa Catarina

Nelson Canzian da Silva
Departamento de Física, Universidade Federal de Santa Catarina

I. Introdução

A ideia de construir a maquete gigante do Estado de Santa Catarina partiu da profa.
Débora Peres Menezes,  coordenadora do Parque Viva a Ciência (PVC) da UFSC, e teve
várias motivações. Seria uma maneira de valorizar, em um espaço na capital, todo o Estado
de Santa Catarina.  Sabemos,  pelo padrão de visitação do PVC no campus  da UFSC em
Florianópolis  (Batista,  Minella  Jr,  Menezes e  Silva,  2011)  e  pelo padrão de visitação de
outros centros de ciências, que estas instituições recebem visitantes de outros municípios e de
outros  estados  (o próprio  PVC já  realizou  3 viagens  de  estudos  a  centros  e  museus  de
ciências em São Paulo, em 2009 e 2011, e Porto Alegre, em 2012). Poderia ser também um
instrumento para a obtenção de patrocínio de empresas e outras instituições do Estado para a
manutenção do Parque, eventualmente com algum tipo de permuta por publicidade, placa de
agradecimento ou outro instrumento de reconhecimento. Finalmente, e o mais importante, a
maquete pode funcionar muito bem também no aspecto educacional, em várias frentes, como
exporemos a seguir.

A maquete proposta é uma estrutura constituída por uma base em concreto firmemente
fincada no solo, sobre a qual será construída, também em concreto, uma representação do
Estado de Santa Catarina em uma escala de 1:50.000 no plano horizontal e de 1:3.000 na
direção vertical. Estas escalas fazem com que a maquete tenha dimensões aproximadas de
12,2 metros entre os estremos leste e oeste do Estado, 7,8 metros entre os extremos norte e
sul e alturas variando de 0 (litoral) a 60 centímetros (ponto mais alto). A base é uma lage de
concreto  com 16  metros  de  diâmetro,  projetada  para  conter  a  maquete  e  um grupo  de
visitantes realizando atividades educativas em seu entorno.

Estruturas semelhantes a esta podem ser vistas no Espaço Ciência em Olinda, PE, e no
Centro Cívico de Curitiba, PR. Em comparação com estas, uma motivação adicional para a
realização da maquete é o relevo do Estado de Santa Catarina, especialmente diversificado
devido às altitudes e posições relativas entre litoral, vales, planaltos e cânions, que podem
proporcionar uma experiência impactante aos visitantes. (será que vale a pena quantificar,
por exemplo com algum desvio quadrático médio? Talvez para uma próxima edição...)

II. Possibilidades educacionais

A maquete também é rica em possibilidades lúdicas e educacionais. Vários conteúdos
podem  ser  explorados  com  alto  grau  de  interatividade  e  socialização  (entre  grupos  de
estudantes ou de familiares),  alguns antecipados e provavelmente muitos não antecipados
(como aconteceu  com os  equipamentos  do  PVC  embrionário  no  campus  da  UFSC  em
Florianópolis):

Direções geográficas

Atividades  e  brincadeiras  relacionadas  a  uma  rosa-dos-ventos  desenhada  em
algum  ponto  da  base  da  maquete,  semelhantemente  à  indicação  do  norte
frequentemente  encontrada  em  plantas  arquitetônicas  para  implantação  de  casas,
edifícios e outras instalações. A rosa-dos-ventos é um conceito muito explorado em
sala de aula através de desenhos que os estudantes divertem-se muito colorindo, mas
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raramente concretizados com atividades que os posicionem fisicamente orientados para
as  diferentes  direções,  podendo  observar,  em  seus  cotidianos,  o  significado  das
direções.  A ideia  é  oferecer  peças  de  informação (totens,  painéis,  etc.),  atividades
dirigidas  e  mediadores  treinados  para  sensibilizar  e  potencializar  a  experiência
sensorial dos vistantes com relação às direções do espaço. Uma série de atividades,
como por exemplo as encontradas em Fromboluti (1990) podem ser utilizadas para
abordar estes temas relacionados à geografia, inclusive com crianças pequenas.

Latitude e longitude

Atividades e brincadeiras relacionadas à determinação de latitudes e longitudes
dos municípios e  outros pontos geográfica e  socialmente importantes do Estado. A
ideia é que em torno da maquete existam marcações que auxiliem os vistantes a "puxar
cordas"  ao  longo  de  linhas  de  latitude  e  longitude,  ajudando-os  a  compreender  o
significado e a  importância deste tipo de informação. Peças de informação (totens,
painéis, etc.), atividades dirigidas e mediadores treinados podem auxiliar os visitantes a
entender a relação entre estes conceitos e as marcações em mapas e atlas (Kunth, 1995)
e o funcionamento e utilização de aparelhos de GPS (Loch e Cordini, 2007).  Estas
atividades podem servir de ponte para informar os visitantes sobre a importância do
domínio de informações e tecnologias de astronomia e astronáutica, uma vez que o
funcionamento de qualquer GPS depende de informações provenientes de dezenas de
satélites orbitando em torno da Terra, cada um deles dotados de relógios atômicos de
grande precisão.

Escalas

Atividades e brincadeiras relacionadas à percepção e interpretação de escalas, tão
utilizadas  em  mapas,  plantas  e  gráficos.  A  maquete  gigante  pode  oferecer  uma
oportunidade ímpar de se vivenciar concretamente o significado das escalas. Peças de
informação (totens, painéis, etc.), atividades dirigidas e mediadores treinados podem
auxiliar os visitantes a concretizar o significado de escalas. Comparar seus próprios
passos com quilômetros entre cidades ou sua própria altura com a altura de montanhas
ou profundidade de vales pode ser um meio de instigar a reflexão sobre o significado
de distâncias relativas e absolutas.

Distância, tempo, velocidade (cinemática escalar)

Atividades e brincadeiras relacionadas à construção do conceito de velocidade a
partir dos conceitos de distância e tempo. Em geral as pessoas têm noção do tempo, em
horas, que se leva para chegar de uma cidade a outra. Uns de carro, outros de ônibus, o
que pode ser muito diferente.  Como esta informação se relaciona com as distâncias
efetivamente  percorridas?  Peças  de  informação  (totens,  painéis,  etc.),  atividades
dirigidas e mediadores treinados podem auxiliar os visitantes a concretizar as relações
entre distância, tempo e velocidade média, tal como exploradas nos tradicionais livros
de ciências  e  física do Ensino Fundamental  (Silva Junior,  Sasson, Sanches,  2001),
Médio (Paraná, 1993) e Superior (Resnick, Halliday e Crane, 1996).

Patrimônio histórico e cultural

Atividades e brincadeiras relacionadas à localização, relevância histórico-cultural,
estado  de  conservação  e  políticas  de  uso  do  que  já  é  e  do  que  pode  vir  a  ser
considerado patrimônio histórico e cultural do Estado pelos órgãos de preservação em
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nível  federal  (Instituto  de  Patrimônio  Artístico  e  Nacional,  IPHAN),  estadual
(Fundação Catarinense de Cultura, FCC) e órgãos municipais.  Publicações editadas
pela UFSC (Broos, 2002; Brüggemann 2008) e encomendadas pelo Governo do Estado
(Souza,  1992;  Mattos,  2003;  Mattos,  2004),  entre  outras,  oferecem subsídios  para
explorar este tema.

Além destes itens já relativamente estruturados, diversos outros conteúdos relacionados
à história, antropologia, economia, indústria, etc., podem ser dinamicamente explorados com
a maquete e materiais de suporte (totens, painéis, mediadores, sítio na internet, etc.), entre
eles:

Paleoíndios  e  índios  de  Santa  Catarina  (sambaquis,  oficinas  líticas,  inscrições
rupestres, aldeias).

Ocupação europeia (rotas, assentamentos, colônias).

Atividades econômicas passadas e presentes (produção de suínos, grãos, indústrias).

Logística e transportes (estradas de ferro, estradas de rodagem, portos, aeroportos).

Locais e percursos da produção cultural (literatura, teatro, artesanato). (estudar Franco
Moretti)

Conflitos  armados  (Farroupilha,  Revolução  Federalista,  Guerra  do  Contestado,
passagem das tropas da revolução de 30).

III. Materiais e métodos

O  potencial  processo  de  construção  da  maquete  foi  longamente  discutido  com
geógrafos,  arquitetos,  engenheiros  e  físicos.  Inicialmente  consultamos  a  profa.  Rosemy
Nascimento, do Departamento de Geociências da UFSC, que há anos desenvolve maquetes
destinadas  à  divulgação  científica  e  inclusão  social.  Nestes  primeiros  encontros,  ficou
definido que a técnica construtiva seria a que a profa. Rosemy utilizava na construção de
maquetes relativamente pequenas, com áreas da ordem de 1 metro quadrado, adaptadas para
a escala da maquete gigante. Utilizando esta técnica, um molde em isopor seria construído a
partir de recortes das curvas de nível de cartas topográficas que podem ser obtidas junto ao
Instituto Brasileiro e Geográfico (IBGE) e outros órgãos. Os moldes seriam acondicionados
no fundo de cubos de madeira com cerca de 1 metro cúbico que seriam preenchidas com
gesso. Depois de curado o gesso, a caixa seria girada de 180 graus e o molde retirado. A
caixa, com o contramolde agora no fundo, seria preenchida com concreto. Curado o concreto,
a caixa seria  novamente girada de 180 graus e o  conjunto desmoldado. A maquete seria
montada a partir  de vários destes blocos de concreto unidos, com a suavização do relevo
utilizando concreto plastificado ou massa plástica. Finalmente, seria aplicado o acabamento,
com pintura e eventual aplicação de texturas e elementos de decoração.

Uma vez definido o processo, partimos para a obtenção do orçamento, necessário para a
solicitação  dos  recursos  junto  ao  MCTI.  Ao  especificarmos  os  detalhes  orçamentários,
particularmente as demandas de madeira para caixaria, gesso, concreto, máquinas e mão de
obra, ficou claro que, na escala da maquete gigante, este processo teria vários inconvenientes,
além de um custo elevadíssimo. Dezenas de blocos de 1 metro cúbico de gesso e concreto
com  até  2,5  toneladas  cada  teriam  que  ser  girados,  transportados  e  posicionados  com
precisão. Apesar disso não representar um problema técnico para a indústria da construção
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civil, representava um problema orçamentário, dado particularmente os custos do maquinário
e da mão de obra necessários,  comparados  com os recursos obtidos junto ao MCTI (R$
135.000,00).

Outra solução era necessária.  Por indicação da profa.  Débora,  o  Eng. Tuing Chang,
professor  aposentado da UFSC e profissional ainda atuante na área,  foi  consultado. Sem
qualquer  remuneração  e  com  muito  boa  vontade,  ele  ofereceu  importantes  dicas  sobre
maneiras mais apropriadas de se construir, com qualidade, uma estrutura deste tamanho. O
detalhamento técnico foi feito, como descrito a seguir, e o projeto levado a algumas empresas
de engenharia, tanto para verificar a viabilidade de execução quanto para obter orçamentos.
Duas  empresas  avaliaram  o  projeto,  considerando-o  viável,  e  enviaram  propostas  de
orçamento de execução, que anexamos ao processo de solicitação dos recursos ao MCTI.

A solução adotada, depois de várias consultas e reuniões com arquitetos e engenheiros,
convergiu para a utilização de "esperas" (os ferros de construção que ficam de fora em uma
viga  de  concreto)  indicando  a  altura  (em escala)  de  uma  malha  regular  de  pontos  que
permitisse preservar as nuances significativas do relevo do Estado. As esperas seriam fixadas
em  chapas  de  ferro  de  aproximadamente  1  metro  quadrado  previamente  furadas  em
coordenadas especificadas. Todo o conjunto seria envolvido por uma chapa de metal cortada
a laser que definiria o contorno do Estado com a altura correta para cada ponto da fronteira.
As  pontas  das  esperas  seriam  unidas  por  arames  de  aço  (regularmente  utilizado  em
construção civil) e o conjunto preenchido de concreto regular até a altura das esperas. Uma
camada de acabamento de concreto resinado recobriria o conjunto, evitando infiltrações e
rachaduras, e definindo os detalhes do relevo. Finalmente, a maquete receberia uma pintura
com tinta epóxi, resistente a intempéries e ao tráfego de pessoas. Vários outros detalhes de
acabamento, como demarcações de municípios, indicações de sedes, traçados de estradas e
rios, ficaram para serem definidas posteriormente.

Conceitualmente definido o processo construtivo, veio a fase de detalhamento para a
elaboração do edital de licitação. É difícil expressar em palavras o trabalho que isso dá. No
serviço público, uma obra é contratada através de uma licitação. O memorial descritivo, que
faz parte do processo de licitação, tem que dar conta de absolutamente tudo o que deve ser
feito e como deve ficar o produto final. Assim, um projeto como este tem que especificar o
máximo de detalhes possíveis, tanto do processo quanto do produto, de modo que, em caso
de divergências entre contratante e contratado, se possa cobrar, eventualmente na Justiça, a
realização do serviço contratado.

O primeiro problema era obter as coordenadas (latitude, longitude e altitude) do relevo e
do contorno do Estado de Santa Catarina.  Por indicação da profa. Rosemy, foi feita uma
consulta ao prof. Luiz Antonio Paulino, do Laboratório de Geoprocessamento da UFSC, que
indicou um bolsista de graduação , o Marco Aurélio Virtuoso, para nos auxiliar. O acadêmico
Arial Werle, do curso de física, com alguma competência em programação, foi designado
para  interagir  com  o  estudante  da  geografia.  Foram  realizadas  algumas  reuniões,  sem
progresso. Programas de geoprocessamento, bem como os dados necessários, existem vários,
inclusive  gratuitos.  Entretanto,  não  é  fácil  fazer  a  ponte  entre  o  uso  de  programas  de
geoprocessamento  sem preocupações  com o formato  (bits  & bytes)  dos dados,  tal  como
fazem os geógrafos, e a necessidade de seleção e manipulação dos dados em um formato que
possa  ser  incorporado  por  um programa  de  projeto  (tipo  AutoCAD)  pelo  corpo  técnico
envolvido para a produção do memorial.

Depois  de várias  semanas,  o  Ariel  encontrou  um sítio  de  onde  se  pode  baixar  um
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programa e os dados geográficos, gratuitamente (DivaGis, 2012). Depois de algum tempo
"escovando bits", como se diz entre os programadores, conseguimos descobrir como exportar
adequadamente os dados e interpretar como estavam estruturados. Por falta de fluência no
uso dos programas de geoprocessamento,  utilizamos  ferramentas e  técnicas de redução e
visualização de dados utilizadas na física (Antcheva, 2012; ECMA, 2009). Foram mais de 25
milhões de números relativos à topografia e ao contorno dos estados do Brasil reduzidos para
os cerca de 2 mil números selecionados para a construção da maquete.  Na escolha final
destes números, que refletem o nível de detalhamento (resolução) escolhido, tiveram que ser
levados  em conta,  além das  considerações  geográficas  e  educacionais,  considerações  de
engenharia, orçamento e segurança dos usuários.

IV. Resultados

No processo foi desenvolvido um programa interativo que sobrepõe ao mapa do Estado
uma grade cujas células são indexados pelas letras A-L na horizontal e 1-10 na vertical. Ao
clicar sobre as células o programa mostra os dados (coordenadas geográficas, coordenadas na
maquete, coordenadas relativas ao canto da célula e altura das hastes) relativos às estruturas
que se encontram na região (hastes internas, hastes externas, cidades). O programa também
permite realizar cortes ao longo de linhas horizontais e verticais arbitrariamente escolhidas,
permitindo  visualizar  como será  o  perfil  da  maquete  ao longo  da linha.  Finalmente,  foi
implementado um visualizador 3D que possibilita a renderização do relevo a partir de pontos
de vista arbitrários.

Com este aplicativo foram geradas figuras com as informações adequadas ao memorial
descritivo encaminhado para a licitação. As figuras a seguir ilustram os principais itens do
processo.

Implantação da maquete gigante do Estado de Santa Catarina no lote sul do Parque Viva a Ciência no
aterro da Baía Sul, em Florianópolis, respeitando a orientação geográfica do Estado.
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Representação da conversão dos mais de 25 milhões de dados de latitude, longitude e altitude do
Estado de Santa Catarina para uma matriz de pontos espaçados cerca de 11 km no solo e cerca de 18

cm na maquete.

Foi desenvolvido um aplicativo para a visualização 3D dos dados, de modo a permitir avaliar melhor
os efeitos das escalas escolhidas. A figura representa as cerca de 1600 esperas com alturas diferentes
que deverão sustentar a estrutura de concreto com o relevo do estado. As pontas das esperas deverão
ser interligadas por arames de aço para dar rigidez à estrutura. As altitudes do contorno do Estado de
Santa Catarina serão utilizadas para o corte a laser de chapas de aço que deverão delimitar a região

onde será despejado o concreto que comporá a maquete.

Esquema do perfil de um corte transversal da maquete gigante como observado por uma criança de 80
cm de altura (em vermelho). O relevo da maquete no produto final será suavizado. O aplicativo
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desenvolvido permite selecionar cortes arbitrários.

Em função do tamanho das placas de ferro e dos instrumentos de usinagem disponíveis no mercado, a
estrutura interna da maquete foi dividida em dezenas de placas isoladas com furações apropriadas

para receber as esperas que definem a altura de cada ponto do relevo. Foi desenvolvido um programa
para facilitar a visualização e organização dos dados. Ao clicar sobre uma célula, o programa

apresenta as informações contidas no quadro a seguir.
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G-3

Hastes internas

Coordenadas geográficas (graus), altitude (m), coordenadas no
sistema de referência da base (m), coordenadas no sistema de

referência da placa (m) e altura da haste (m).

     

-50.5, -26.0, 756
1.019, 3.243
1.019, -0.093

0.25

    

-50.6, -26.1, 753
0.834, 3.058
0.834, -0.278

0.25

-50.5, -26.1, 791
1.019, 3.058
1.019, -0.278

0.26

   

-50.7, -26.2, 785
0.649, 2.873
0.649, -0.463

0.26

-50.6, -26.2, 781
0.834, 2.873
0.834, -0.463

0.26

-50.5, -26.2, 795
1.019, 2.873
1.019, -0.463

0.27

-50.9, -26.3, 752
0.093, 2.687
0.093, -0.649

0.25

-50.9, -26.3, 776
0.278, 2.687
0.278, -0.649

0.26

-50.8, -26.3, 765
0.463, 2.687
0.463, -0.649

0.26

-50.7, -26.3, 776
0.649, 2.687
0.649, -0.649

0.26

-50.6, -26.3, 788
0.834, 2.687
0.834, -0.649

0.26

-50.5, -26.3, 799
1.019, 2.687
1.019, -0.649

0.27

-50.9, -26.4, 901
0.093, 2.502
0.093, -0.834

0.30

-50.9, -26.4, 772
0.278, 2.502
0.278, -0.834

0.26

-50.8, -26.4, 931
0.463, 2.502
0.463, -0.834

0.31

-50.7, -26.4, 809
0.649, 2.502
0.649, -0.834

0.27

-50.6, -26.4, 854
0.834, 2.502
0.834, -0.834

0.28

-50.5, -26.4, 815
1.019, 2.502
1.019, -0.834

0.27

-50.9, -26.4,
1028

0.093, 2.317
0.093, -1.019

0.34

-50.9, -26.4, 857
0.278, 2.317
0.278, -1.019

0.29

-50.8, -26.4,
1016

0.463, 2.317
0.463, -1.019

0.34

-50.7, -26.4, 780
0.649, 2.317
0.649, -1.019

0.26

-50.6, -26.4, 1120
0.834, 2.317
0.834, -1.019

0.37

-50.5, -26.4,
1036

1.019, 2.317
1.019, -1.019

0.35
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Hastes perimetrais

Coordenadas geográficas (graus), altitude (m), coordenadas no
sistema de referência da base (m), coordenadas no sistema de

referência da placa (m) e altura da haste (m).

Lon. Lat. Alt. x
base

y
base

x
placa

y
placa

h
haste

-50.93 -26.21 772 0.100 2.813 0.100 -0.523 0.26

-50.86 -26.24 776 0.256 2.747 0.256 -0.589 0.26

-50.80 -26.22 780 0.389 2.791 0.389 -0.545 0.26

-50.74 -26.20 780 0.523 2.835 0.523 -0.500 0.26

-50.70 -26.16 785 0.612 2.924 0.612 -0.411 0.26

-50.65 -26.10 801 0.723 3.058 0.723 -0.278 0.27

-50.62 -26.03 777 0.789 3.214 0.789 -0.122 0.26

-50.56 -26.01 777 0.923 3.258 0.923 -0.078 0.26

Municípios

Nome, área (km2), coordenadas geográficas (graus), altitude (m),
coordenadas no sistema de referência da base (m), coordenadas no

sistema de referência da placa (m) e altura da haste (m).

Município Área Lon. Lat. Alt. x
base

y
base

x
placa

y
placa

h
haste

Irineópolis 591 -50.78 -26.25 762 0.434 2.724 0.434 -0.612 0.25

Painel de dados mostrado pelo programa desenvolvido para projeto da maquete, quando se clica sobre
alguma das células do mapa.
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Exemplo da informação necessária para perfuração e afixação de cada espera em cada um dos
elementos do conjunto de placas metálicas que estruturam a maquete, que consta no memorial

descritivo. No caso, são apresentados em preto as coordenadas da espera em relação ao canto superior
direito (que é o que é exigido pelo sistema de usinagem automatizada) e a altura da espera. Em preto,

os dados relativos à matriz regular interior; em vermelho, os dados para a confecção da chapa que
define a borda do Estado.

V. Conclusão

Este  trabalho  relata  o  desenvolvimento  dos  aspectos  educacionais  e  técnicos
relacionados  à  construção  de  uma  maquete  gigante  do  Estado  de  Santa  Catarina.  Nele
expusemos a variedade de possibilidades de uso educacional deste tipo de instrumento pelas
diversas áreas, da geografia à física. Também apresentamos uma propostas de construção,
ainda  não  realizada,  mas  bastante  avaliada  e  criticada  por  arquitetos  e  engenheiros.
Entendemos que tanto as propostas educacionais quanto a de execução servem a a estruturas
semelhantes  que  eventualmente  poderiam  ser  construídas  representando  de  pequenas
comunidades a países inteiros. O registro da técnica construtiva nos parece importante, pois
demandou  praticamente  um  ano  de  conversas  e  cálculos  que  podem  ser,  uma  vez
documentados,  rapidamente  superados  por  aqueles  interessados  em  realizar  obras
semelhantes.
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Anexo 12

Minuta de edital para chamada de propostas de instalações interativas para o lote sul do
Parque Viva a Ciência no aterro da baía sul.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PARQUE VIVA A CIÊNCIA

CAMPUS UNIVERSITÁRIO - TRINDADE CEP: 88040-900 - FLORIANÓPOLIS - SC

www.vivaciencia.ufsc.br

Edital nro. 01 de 00/00/0000

Versão preliminar proposta por Nelson Canzian da Silva, agendada para ser apresentada
em reunião grupo de trabalho do Parque Viva a Ciência em 09/11/2012

Preâmbulo1.

O Parque Viva a Ciência da Universidade Federal de Santa Catarina torna público
o  presente  edital,  para  a  apresentação  de  propostas  para  instalações  interativas  de
divulgação científica para a ambientação do lote sul do Parque Viva a Ciência no aterro
da baía sul, em Florianópolis, SC.

O Parque Viva a Ciência está sendo implantado em dois terrenos, um com cerca
de 21 mil metros quadrados (lote norte) e outro com cerca de 26 mil metros quadrados
(lote  sul),  nas  proximidades  do  cruzamendo  do  final  da  rua  Antonio  Edu  Vieira,
conforme figura 1 do anexo I.

No lote sul está prevista a implantação de um parque a céu aberto, com pista de
caminhadas, praças de esportes, espaços para atividades culturais e infra-estrutura de
suporte  (banheiros,  lanchonete  etc.).  Permeando  toda  a  área  serão  instalados
equipamentos interativos voltados  à divulgação científica.  Uma visão conceitual  da
proposta preliminar é apresentada na figura 2 do anexo I.

Por ocasião do lançamento deste edital já está disponível para uso da população
uma  pista  de  caminhadas  de  aproximadamente  800  metros  de  comprimento.
Encontra-se também em processo licitatório a construção de uma maquete gigante do
Estado de Santa Catarina (uma estrutura em concreto com cerca de 12 m x 8 m que
representa o relevo do estado, com alturas variando de 0 a 60 cm). A figura 3 do anexo
I mostra a implantação do conjunto no lote sul.

No  planejamento  atual,  as  instalações  para  divulgação  científica  a  serem
distribuídas  pelo  Parque  Viva  a  Ciência  dividem-se  em  três  categorias:  (a)
permanentes,  remetendo  a  conceitos  das  ciências  básicas  (incluindo  matemática,
história,  antropologia  etc.),  para  ficar  anos  expostas  sem  ficarem  obsoletas;  (b)
tecnológicas e aplicadas, remetendo a assuntos mais contemporâneos, e que por isso
teriam um caráter  menos  permanente;  e  (c)  itens  mais  voltados  às  relações  entre
ciência, tecnologia e sociedade, materializados em exposições temporárias.

Objetivos2.

Esta  chamada  visa  ampliar  a  discussão  conceitual,  educacional  e  divulgação
científica sobre a ocupação da área a céu aberto disponibilizada pelo Parque Viva a
Ciência. Tem por objetivo convidar interessados em propor instalações interativas de
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divulgação científica remetendo a conteúdos de ciência básica (Ciências Exatas e da
Terra;  Ciências  Biológicas;  Ciências  Humanas;  Linguística,  Letras  e  Artes).  Outra
chamada será destinada a propostas nas áreas tecnológicas e aplicadas (Engenharias;
Ciências Agrárias; Ciências da Saúde; Ciências Sociais Aplicadas).

Alguns  exemplos  de  instalações  interativas  para  divulgação  científica  são
apresentadas na figura 4 do anexo I.

Recursos financeiros3.

Não serão disponibilizados quaisquer recursos para a elaboração das propostas
nem quaisquer premiações ou recursos para sua realização.

Os projetos submetidos, se qualificados, serão ranqueados para eventual execução
dentro dos critérios arquitetônicos, de orçamento e de cronograma do Parque Viva a
Ciência, sempre sujeitos a contingências de fontes financiadoras e disponibilidade de
suporte  técnico  e  científico.  A  UFSC  não  dá  qualquer  garantia  de  que  as  obras
selecionadas serão construídas.

Vigência4.

Não  há  prazo  para  prescrição  da  possibilidade  de  execução  das  obras
selecionadas.

Condições de participação5.

Poderão encaminhar propostas pessoas físicas ou jurídicas sem qualquer restrição
de  nacionalidade,  idade,  formação  ou  vínculo  institucional.  Um  dos  principais
objetivos  do edital  é  coletar  boas  ideias  para  a  divulgação da ciência,  que  podem
originar-se de quaisquer pessoas ou instituições.

Inscrição6.

A  iscrição  das  propostas  deverá  ser  feita  pela  internet,  no  endereço
www.vivaciencia.ufsc.br, a partir de ??/??/???? até as 23h59m59s do dia ??/??/????. No
sítio eletrônico o proponente deverá inicialmente realizar o cadastro. Feito o cadastro,
terá  acesso  para  o  download  dos  formulários  a  serem  preenchidos,  que,  após  o
preenchimento, deverão ser carregados no sistema de acordo com as instruções.

Documentação obrigatória7.

São documentos de apresentação obrigatória:

Ficha de inscrição assinada pelo proponente.a.
Termo de cessão de direitos autoriais.b.
Memorial descritivo da proposta.c.

São itens obrigatorios do memorial descritivo, pontuados na avaliação da
proposta:

Descrição física da instalação, de preferência através de planta baixa e
croquis da obra em perspectiva e detalhamento de itens mais específicos.

i.

Argumentação  sobre  a  relevância  conceitual  dos  temas  abordados  pelaii.
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instalação,  ou  como a  instalação  proposta  aborda,  sensibiliza  e  instrui
sobre os aspectos subjacentes de ciência de base.
Metodologias  de  mediação,  ou  como  o  pessoal  de  apoio  pedagógico
(usualmente identificados  como mediadores,  monitores,  facilitadores  ou
simplesmente  bolsistas)  agirão  diante  de  indivíduos  ou  grupos  de
indivíduos de modo a potencializar a experiência e o aprendizado.

iii.

Expectativas de interação não mediada, ou como o proponente vê que o
visitante poderá interagir e o que poderá aprender sem a interferência do
pessoal de apoio pedagógico.

iv.

Peça(s)  de  comunicação  gráfica,  ou  propostas  de  painéis  explicativos,
placas  ou  totens  com  textos,  ilustrações,  instruções,  explicações,
infográficos  etc.,  acerca  dos  conceitos  abordados  pela  instalação,
instruções para interação e propostas para reflexão.

v.

Argumentação sobre aspectos de acessibilidade da instalação para pessoas
portadoras de deficieências.

vi.

São itens não-obrigatórios no memorial descritivo, mas também pontuados
na avaliação da proposta:

Conteúdo  interativo  (sítio  eletrônico,  animações,  simulações,  vídeos,
jogos),  associado  à  instalação,  a  ser  eventualmente  disponibilizado  na
internet.

i.

Atividades  pré-visita,  a  serem  disponibilizadas  para  professores  para
prepararem seus estudantes para a visita ao PVC.

ii.

Atividades  pós-visita,  a  serem  disponibilizadas  para  professores  para
trabalharem com seus estudantes após a visita ao PVC.

iii.

Proposta  de  roteiros  para  vinhetas  e  outros  materiais  publicitários  a
respeito da instalação.

iv.

Argumentação  sobre  a  robustez  da  instalação,  discutindo  aspectos
relacionados ao uso intenso e não assistido, às intempéries e a vandalismo.

v.

Detalhamento  de  aspectos  construtivos  de  itens  específicos  ou  pouco
usuais.

vi.

Valorização de aspectos regionais.vii.
Detalhamento de custos.viii.

Qualificação e ranqueamento das propostas8.

Serão  desqualificas  as  propostas  que  não  apresentarem  todos  os  documentos
obrigatórios ou cujo memorial descritivo não contemple todos os itens obrigatórios.

As propostas qualificadas serão ranqueadas de acordo com a média ponderada das
notas (de 0 a 4) obtidas em cada um dos itens descritos a seguir:

Item Peso

Descrição física da instalação ?
Relevância conceitual ?
Metodologias de mediação ?
Expectativa de interação não mediada ?
Comunicação gráfica ?
Acessibilidade ?
Conteúdo interativo para internet ?
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Atividades pré-visita ?
Atividades pós-visita ?
Materiais publicitários ?
Robustez da instalação ?
Processo construtivo ?
Valorização de aspectos regionais ?
Detalhamento de custos ?

Recebimento e abertura das propostas9.

Os  envelopes/arquivos  do  banco  de  dados  serão  abertos  em  ??/??/????,  na
presença de pelo menos 1/2 dos membros da Comissão Organizadora e de 1/2 dos
membros da Comissão Julgadora.

Premiação10.

Não serão concedidos quaisquer tipos de prêmios aos participantes, classificados
ou não. Os autores dos N primeiros trabalhos selecionados receberão os créditos, na
forma de um certificado, pela concepção e proposição das instalações. Caso a obra
venha  a  ser  construída,  os  créditos  ao  autor  original  e  autores  de  subsequentes
alterações serão atribuídos na placa identificadora da obra e na página do projeto na
internet.  A autoria  e a memória do processo será também eventualmente registrada
publicações que venham a ser produzidas pelo Parque Viva a Ciência.

Obrigações dos selecionados11.

Os autores dos trabalhos selecionados não têm outras obrigações além da cessão
de  direito  autoral  e  eventual  cessão  de  imagem  caso  venha  a  comparecer  na
inauguração da obra ou do conjunto que a contenha.

Comissão Organizadora12.

A Comissão Organizadora é composta por:

...1.

As atribuições da Comissão Organizadora são:

...1.

Comissão Julgadora13.

A Comissão Julgadora é composta por:

...1.

As atribuições da Comissão Julgadora são:

...1.

Local e horário para informações e esclarecimentos14.

Na  eventualidade  do  surgimento  de  quaisquer  dúvidas  de  caráter  técnico  na
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interpretação deste edital, ou a ele relacionado, os interessados deverão, em petição
escrita,  dirigir-se  à  Comissão  Organizadora  pelo  email  email@servidor,  com
antecedência mínima de 04 dias úteis da data limite para recebimento da proposta.

Divulgação do resultado15.

A divulgação do resultado será feita no sítio eletrônico www.vivaciencia.ufsc.br a
partir do dia 00/00/0000. Os inscritos serão comunicados sobre os resultados através
do endereço eletrônico fornecido no ato da inscrição.

Disposições gerais16.

Para  todas  as  referências  de  tempo  contidas  neste  edital  e  seus  anexos  será
observado o horário de Brasília-DF.

Do foro17.

O foro para solucionar os litígios que decorrerem deste edital será o da Comarca
de Florianópolis.
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Anexos

Mapas, plantas, projetosI.

Figura 1 - Lotes cedidos pela Secretaria do Patrimônio da União para a Universidade Federal
de Santa Catarina para a implantação do Parque Viva a Ciência.

Figura 2 - Uma visão conceitual da proposta preliminar para a urbanização do lote sul do
Parque Viva a Ciência.
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Figura 3 - Planta baixa com a pista de caminhadas (já construída) e a maquete gigante do
Estado de Santa Catarina (em processo de elaboração de licitação), implantados no lote sul do

Parque Viva a Ciência.

Figura 4 - Exemplos de instalações interativas para divulgação científica: (a) célula gigante de
concreto (Museu da Vida, RJ), (b) refletores acústicos parabólicos com representação de

aparelho fonador e auditivo humanos (Museu da Vida, RJ), (c) Teorema de Pitágoras (proposta
para o PVC), (d) Valor de PI (proposta para o PVC).
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Anexo 13

Páginas interativas para internet com desafios educacionais sobre alguns dos equipamentos
interativos no campus de Florianópolis (atividades pré ou ou pós-visita), disponíveis em

www.vivaciencia.ufsc.br.
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Anexo 14

Folhetos e faixa para divulgação do Parque Viva a Ciência na campanha de solicitação do
terreno (2006), na 6a. SEPEX da UFSC (2007), após sua instalação no campus da UFSC em

Florinópolis (2009) e da proposta para o aterro da baía sul (2010).
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Primeiro folheto de divulgação, produzido em 2006.
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Banner com cerca de 2 m de comprimento que decorou o estande do Parque/Planetário
/Observatório na 6a. SEPEX (2007).
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Folheto "pequeno" (21 cm de altura e 30 cm de largura quando aberto - 1 folha A4),
elaborado para divulgação do Parque Viva a Ciência, Planetário e Observatório instalados
no campus da UFSC em Florianópolis, distribuído em escolas, eventos etc. O folder foi

elaborado por Leandro Neckel, ex-bolsista do Parque.
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Folheto "grande" (30 cm de altura x 63 de laragura quando aberto - 3 folhas A4), elaborado
para divulgação da proposta do Parque Viva a Ciência no aterro da baía sul, utilizado

principalmente para informar políticos, dirigentes de associações e outras autoridades. O
folder foi elaborado por Leandro Neckel, ex-bolsista do Parque.
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Anexo 15

Reportagens sobre o Parque Viva a Ciência veiculadas na mídia.
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Reportagem sobre o Parque Viva a Ciência veiculada no Diário Catarinense em
18/10/2011.
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Excertos de reportagem sobre o (não) uso da área do aterro da baía sul, veiculada no Diário
Catarinense em 21/04/2012.
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